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Introdução 
 
 Num período em que tudo é global, onde as noções de espaço e tempo são 
relativizadas, onde as distâncias se esbatem e onde a comunicação flui a velocidades 
vertiginosas, surgem cada vez mais movimentos baseados nos interesses de pequenos 
nichos de determinadas sociedades. Os «grupos», sejam ele profissionais, religiosos, 
étnicos ou, em casos mais extremos, nacionalistas, como são exemplo os 
independentistas bascos ou kosovares, procuram criar laços de identidade que os 
definam e que marquem uma diferença entre os demais. Num mundo cada vez mais 
global, há uma tendência natural para que o local sobressaía. Dois conceitos, 
aparentemente antagónicos, convivem cada vez mais em harmonia. O global começa a 
dinamizar o local. 
 É impossível dissociar o jornalismo deste fenómeno. Alias, nada é indissociável 
à questão da globalização. Do desporto, à música, da poesia à medicina, todas as áreas 
da atividade humana sofreram alterações concepcionais devido ao fenómeno global. 
Regressando ao jornalismo, a influência da globalização fez-se sentir como nenhum 
outro fenómeno se tinha feito sentir até então. Num mundo ligado em rede, onde a 
informação não tem fronteiras e onde a questão temporal não tem significado, os 
enormes fluxos noticiosos inundam as redações que, todos os dias, são obrigadas a um 
exaustivo trabalho de seleção. No entanto, levantam-se questões. Será que alguém de 
um determinado país europeu tem real interesse em tomar conhecimento de uma greve 
de mineiros na India? Ou estará mais interessado em ser informado acerca de um fecho 
de uma rua algures perto da sua morada de residência?  
 Ao folhear rapidamente um jornal generalista, como é exemplo o Público, 
rapidamente se dá conta na importância dada à informação internacional. A China, a 
crise económica Europeia, a política Americana, a convulsões sociais na Grécia, na 
Turquia, no Egipto ou no Brasil, têm um enfoque relevante no diário. No entanto, no 
meio de tanta informação global, o Público disponibiliza duas páginas sobre informação 
local – a informação de proximidade. Nestas duas páginas, o enfoque vai para as 
pequenas comunidades, para as pequenas vilas e cidades, para a iniciativas de carácter 
local. Em jornalismo, como em muitas outras áreas, o global vive lado a lado com o 
local.  
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 Falamos assim da secção Local do Público, que disponibiliza o Local Porto 
(vendido a norte de Coimbra, inclusive) e o Local Lisboa (vendido a sul de Coimbra). O 
Público, como jornal generalista, separa-se em dois. A Edição Lisboa e a Edição Porto 
são diferentes essencialmente pela secção Local. O jornal pretende, deste modo, instigar 
ao sentimento de pertença dos seus leitores. Sendo uma secção tão diferente das de 
mais, com um carácter tão distinto e tão próprio, este trabalho pretende diagnosticar as 
principais características da secção Local Porto. Quais os critérios de noticiabilidade 
utilizados, que zonas são maioritariamente cobertas ou quais as características 
essenciais da secção são algumas das perguntas que lançam o mote desta investigação.  
Neste relatório pretendo, deste modo, “diagnosticar” a secção e disseca-la do seu 
ponto de vista formal, incluindo, concomitantemente, algumas disposições acerca do 
seu conteúdo. Baseado nos trâmites da análise de conteúdo, este relatório será 
organizado segundo as referências normativas consagradas para a concepção do mesmo. 
Assim, a apresentação dos resultados será coadjuvada por uma análise teórica prévia, 
cuja importância será certamente basilar para a compreensão das conclusões 
apresentadas. Em espaço oportuno, surgirão naturalmente os resultados, que serão 
analisados estatisticamente e cujas conclusões serão, posteriormente, apuradas.  
O presente relatório, elaborado no âmbito do Mestrado em Ciências da 
Comunicação (variante em Comunicação Política) da Faculdade de Letras da 
Universidade do Porto, reporta ao período de três meses em que cumpri um estágio 
curricular na redação do Público no Porto. Durante esse período de estágio, onde 
integrei a secção Local Porto, que aqui pretendo estudar, tive a oportunidade de 
contactar diariamente com as rotinas de produção, percebendo in loco algumas das 
características que compõe a secção, o que me despertou o interesse na elaboração do 
trabalho que aqui apresento. 
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1. O Público: 
1.1- História 
A 5 de Março de 1990 era publicado o primeiro número do Público. Antes, a 31 
de Outubro de 1989, a data que inicialmente fora programada para a primeira edição, 
um problema técnico impedira que o jornal saísse para as bancas. Porém, ao terceiro 
mês do primeiro ano da década de noventa, o Público passou a ser uma realidade e 
instalou-se no panorama mediático português com sobranceria. No primeiro número, o 
destaque de capa recaia sobre a figura de Álvaro Cunhal, o histórico líder comunista, e 
noticiava sobre a sucessão ao comando do Partido Comunista Português. Nesse dia, o 
Público conquistou uma tiragem superior a 100 mil exemplares. Vicente Jorge Silva 
era, à data, o orgulhoso diretor. 
Logo em 1991, com apenas um ano de existência, o Público integrou a “World 
Media Network”, uma associação que abrange diversos jornais de referência em todo o 
mundo e que, incluía, a título de exemplo, o jornal alemão Süddeutsche Zeitung, o 
espanhol El País, o francês Libération ou o italiano La Stampa, com os quais aproveitou 
sinergias e lançou vários suplementos especiais, nascidos da colaboração entre jornais 
de diversos países. Chegou a ter, inclusive, participações no capital social de empresas 
de comunicação estrangeiras, nomeadamente as detentoras do El País e do La 
Repubblica. Na génese do Público sempre esteve um jornalismo de referência. 
Idealizado por antigos jornalistas do Expresso, o ex-líbris da imprensa em Portugal, o 
Público foi desde a sua concepção pensado como um jornal de referência que pretendia, 
à época, concorrer com diretamente com o Diário de Notícias.  
Em meados da última década do Século XX, mais precisamente a 11 de Maio de 
1995, ainda o jornalismo online era uma miragem daquilo que hoje representa, já o 
Público registava o seu domínio online (PÚBLICO Online, hoje Público.pt). A internet 
estava longe de ser uma realidade para a generalidade dos portugueses, estando 
acessível a pequenos nichos da sociedade portuguesa. No entanto, o Público 
demonstrou inovação e capacidade de se adaptar às novas tendências e, em 1999, 
inaugurou o serviço autónomo de notícias, atualizadas várias vezes ao dia. Não foi só na 
internet que o Público inovou. Ao longo dos 23 anos de existência, o Público foi 
pioneiro no lançamento de vários colecionáveis. Logo em 1992, pela primeira vez em 
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Portugal, o Público apresentava aos seus leitores um colecionável a acompanhar o 
jornal. Mais tarde, com o jornal, os leitores levaram para casa suplementos especiais, 
enciclopédias, Cd’s, DVD’s, entre outros.   
O Público teve, ao longo da sua história, quatro diretores. Para além do já 
referido Vicente Jorge Silva, Sarsfield Cabral, que assumiu o cargo apenas por três 
meses, Nicolau Santos, José Manuel Fernandes e a atual, Bárbara Reis, compõe a lista 
de diretores do jornal. Pertence ao grupo empresarial português Sonaecom, sub-holding 
para as comunicações do grupo empresaria Sonae, de Belmiro de Azevedo. Conta com 
duas redações, em Lisboa e Porto, bem como com dezenas de colaboradores espalhados 
por todo país e ainda com diversos correspondentes internacionais, nomeadamente em 
Bruxelas, Madrid, Rio de Janeiro e Washington.  
No dia 22 de Novembro de 2012, no exato dia em que cumpria o primeiro mês 
de estágio, o Público deu mais um passo no caminho da inovação. O novo site era 
finalmente apresentado depois de mais de um ano e meio de trabalho na sua concepção. 
As primeiras 24 horas foram conturbadas, com períodos em que o site esteve 
indisponível devido a problemas técnicos. Simone Duarte, Diretor Executiva Online 
explicava
1
, em vídeo, que “há dois anos chegamos à conclusão que estava na hora de 
mudar. Apesar de o Público online ser líder entre os jornais generalistas na internet, 
achávamos que aquele site já não correspondia nem às novas tendências nem ao que o 
Público é hoje. Havia uma necessidade de mudança”, algo sustentado por Sónia Matos, 
Diretora de Arte, que explicou
2
 que o nosso site nasceu do conjunto de várias 
influências, das quais destaca os portais online do “New York Times, Daily Telegraph e 
do inglês The Guardian”. A diretor do jornal, Bárbara Reis, relembrava3 que “a 
inovação sempre fez parte da história do Público, que é o primeiro jornal em Portugal a 
incluir os leitores na moderação dos comentários e a criar uma área para cada leitor. 
Hoje, os leitores vão aos sites não apenas para ver as novidades mas à procura dos 
temas que lhes interessam. O novo site do Público vai ao encontro dessa mudança. A 
navegação por tema está em todo o lado, em todas as páginas. Os assuntos importantes 
têm páginas próprias. Ao entrar nestes tópicos, o leitor tem acesso às últimas notícias 
mas também a todos os conteúdos desde 1998. Na atual avalanche mediática, o que nos 
                                                          
1
 Declarações em vídeo disponíveis na página do Público.pt onde é apresentado o, à data, novo site do 
jornal. Disponível em http://static.publico.pt/novosite/ 
2
 Idem 
3
 Idem 
6 
 
distingue é qualidade da nossa informação, a excelência sempre foi o nosso grande 
objetivo e isso não muda.”    
1.2- Organização 
O Público é um jornal generalista de expansão nacional. Desse modo, o seu 
conceito integra uma ampla cobertura noticiosa. A organização de um jornal destas 
características não pode, no entanto, ser estanque. Deste modo, nos últimos 23 anos, o 
layout do jornal foi alterado inúmeras vezes, para que possa responder à evolução das 
necessidades dos leitores. Nesta lógica, o jornal sofreu uma alteração gráfica no início 
do ano de 2012, que se procedeu no seguimento das comemorações do 22º aniversário 
sendo que, a partir dessa data, o Público passou a contar com nove secções, ao invés das 
sete anteriores. Neste momento, o layout é composto pelas secções “Destaque”, 
“Portugal”, “Local”, “Economia”, “Mundo”, “Cultura”, “Ciência”, “Desporto” e 
“Espaço Público”. Para além do caderno principal, o Público engloba atualmente a “2”, 
o “Público Imobiliário” (quarta-feira), o “Inimigo Público” (um caderno humorístico, 
publicado à sexta-feira), o “Ípsilon” (dedicado às artes, abrangendo de uma forma 
equitativa todas as expressões artísticas; também sai à sexta-feira), o “Fugas” (um 
caderno dedicado às viagens, à gastronomia e aos automóveis; publicado ao Sábado). 
Com a reformulação gráfica, o Público acrescentou duas secções (Cultura e Ciência) ao 
caderno principal mas preteriu o suplemento diário “P2” (dedicado a reportagens, 
entrevistas, etc) e a revista Pública (saía aos Domingos). 
Com a introdução do novo site, no final do ano, a secção Local perdeu o estatuto 
de destaque na página online do jornal, integrando agora uma das subsecções de 
“Portugal”. Com essa alteração, a sua posição no jornal também se alterou, deixando o 
lugar que detinha na parte final do jornal e estando agora colocada entre as secções 
“Portugal” e “Economia”. Em 2011, o Público inaugurou o projeto “P3” que ainda se 
mantém e tem ganho o seu espaço no meio online. O projeto destina-se a um público 
jovem e trata assuntos variados, nomeadamente relacionados com eventos culturais, 
atualidades tecnológicas e entretenimento.  
Importa salientar a importância que o Público detém no panorama mediático 
português. O seu website é líder em Portugal, na categoria de portais noticiosos, o que 
demonstra a credibilidade que o nome “Público” conquistou em Portugal. A versão em 
papel do Público é também uma das mais lidas em Portugal. Segundo os mais recentes 
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dados da Associação Portuguesa para o Controlo de Tiragem e Distribuição, o Público é 
o terceiro jornal generalista diária com maior circulação do país. No 5º bimestre de 
2012 (Setembro e Outubro), o Público teve uma circulação média diária de 31079 
exemplares, apenas superado pelo Jornal de Notícias, com 72314 em média e pelo líder 
de mercado Correio da Manhã, que tem uma circulação média de 125074 exemplares. 
1.3- O estatuto editorial e o livro de estilo 
 O estatuto editorial do Público mantém-se inalterado há 23 anos, ou seja, desde a 
data da sua fundação. No mesmo, pode-se ler que o jornal “é um projeto de informação 
em sintonia com o processo de mudanças tecnológicas e de civilização no espaço 
público contemporâneo”. O Estatuto Editorial caracteriza o jornal como um “diário de 
grande informação, orientado por critérios de rigor e criatividade editorial, sem qualquer 
dependência de ordem ideológica, política e económica”. O texto explica ainda que o 
jornal se centra na “ tradição europeia de jornalismo exigente e de qualidade, recusando 
o sensacionalismo e a exploração mercantil da matéria informativa”.  
O documento, que acompanha o Público desde a sua concepção, esclarece ainda 
que o jornal “aposta numa informação diversificada, abrangendo os mais variados 
campos de atividade e correspondendo às motivações e interesses de um público plural” 
e que “que a existência de uma opinião pública informada, ativa e interveniente é 
condição fundamental da democracia e da dinâmica de uma sociedade aberta, que não 
fixa fronteiras regionais, nacionais e culturais aos movimentos de comunicação e 
opinião”. 
 O Livro de Estilo, por seu turno, surgiu em 1998, tornando-se então o Público o 
primeiro jornal português a ter editado um documento destas características. Na sua 
introdução, Vicente Jorge Silva explica que o Livro é “apenas um conjunto de regras 
técnicas e deontológicas que se inspiram em critérios de bom senso, bom gosto e rigor 
profissional”, e que este “nunca se pretende definitivo: é um texto em evolução 
permanente onde se registam princípios, regras e procedimentos que a vida da redação 
do jornal for instituindo como adquiridas”. Talvez por essa razão, em 2005, uma 
segunda edição foi publicada, com uma atualização que refletia a mudança de tempos e 
de paradigma.  
 A concepção do Público previa um jornal baseado sobre os pilares da qualidade. 
Sobre isto, Vicente Jorge Silva esclarece que “notícias completas e originais, escritas 
corretamente, num estilo fluente e incisivo, são o capital informativo mais precioso do 
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Público”. O Livro é, deste modo, composto por duas partes distintas. A primeira incide, 
maioritariamente sobre as questões ligadas à ética e á deontologia do jornalismo, 
incluindo referências práticas como a diferenciação entre facto e opinião, a fotografia, o 
rigor da escrita ou a publicidade. A segunda parte, mais prática, pretende esclarecer 
sobretudo acerca de questões incisivas da língua como a acentuação, os verbos, o uso de 
maiúsculas e minúsculas, bem como o uso de siglas, questões relativas às religiões e, 
até, às hierarquias militares e policiais.  
 Como já foi feita referência, em 2005 o Público lançou uma segunda edição do 
Livro de Estilo, alterando-o significativamente de acordo com as alterações que a 
evolução do jornalismo obrigou. A origem a e a propagação do jornalismo especializado 
obrigou a que novas questões do foro ético fossem abrangidas pelo Livro de Estilo que 
acrescentou um novo capítulo dedicado à componente online do Público, muito pouco 
desenvolvida aquando da primeira edição, outro que aborda o grafismo do Público 
(alterado em 2001) e ainda outro referente às “distâncias, áreas e outros número de 
comparação”.  
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2. Balanço de estágio 
Os últimos meses de 2012 foram atípicos para os trabalhadores do Público. A 
notícia que dava conta do despedimento coletivo de dezenas de funcionários, jornalistas 
incluídos, originou protestos nas redações do jornal, tanto em Lisboa como no Porto. 
Quando, a 12 de Outubro, recebi a notificação de que me devia apresentar nas 
instalações do jornal no dia 22 do mesmo mês, fui rapidamente confirmar a sugestão 
que rapidamente aquela data me evocou: estava marcada uma greve dos funcionários 
para dia 19, ou seja, para a sexta-feira anterior ao começo do estágio. 
No fim-de-semana que antecedeu o início do meu período de estágio estive 
atento às notícias que davam conta de uma participação massiva dos trabalhadores à 
greve. Foi-me, então, comunicado que me deveria apresentar nas instalações do Público 
às 9h do dia 22 de Outubro. No próprio dia, talvez devido ao nervosismo natural de 
quem ia começar um estágio num dos órgãos de comunicação social mais prestigiados 
do país, cheguei às instalações do jornal com meia hora de antecedência. Prontamente, 
fui informado pela recepcionista que o Álvaro Vieira só chegaria pelo final da manhã, 
pelo que tive que aguardar que o meu orientador chegasse e me desse as primeiras 
orientações. Logo aí, comecei a perceber algumas das rotinas do Jornal. Álvaro Vieira, 
o editor da secção Local Porto, como todos os outros editores, chega pelo final da 
manhã, já que terá que sair também mais tarde que os restantes jornalistas.  
Quando o Álvaro chegou, pelo final da manhã, acolheu-me com simpatia a boa 
disposição. No entanto, teve sempre uma atitude que apelava ao realismo. Explicou-me 
que o jornal estava a passar uma fase complicada e que o ambiente estava um pouco 
mais pesado que o habitual. Informou-me também que eram praticamente nulas as 
hipóteses de conseguir, após o estágio, emprego no jornal. As perspetivas não eram, de 
facto, as melhores, mas a vontade de trabalhar e de ganhar experiência num jornal como 
o Público sobrepuseram-se às questões que afligiam o quotidiano do jornal. Sempre fui 
um leitor do Público e era com muito agrado e entusiasmo que encarava o desafio de 
fazer parte da concepção diária do mesmo. 
Após esta conversa, bem como de algumas perguntas de carácter mais 
pessoal/académico, o Álvaro começou por me dar a conhecer as instalações do jornal, 
bem como um pouco do funcionamento do mesmo, conduzindo-me, por último, à 
redação. Ao entrar, confirmei aquilo que tinha imaginado. Uma sala grande, cheia de 
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computadores e secretárias, alinhadas em filas num ambiente quase caótico, onde vários 
jornais se encontravam espalhados por todo o lado. Fui apresentado a todos os 
profissionais que, naquele momento, se encontravam a laborar, tendo sido depois 
conduzido para aquele que seria o meu local de trabalho. Foi-me atribuída uma 
secretária, equipada com um computador e um telefone. Seria aquele o meu local de 
trabalho durante os três meses que se seguiriam.  
Estava na altura de começar. Foi-me explicado o funcionamento do sistema 
informático do Público, que inclui o Speed Writer, um programa informático que 
permite aos jornalistas escreverem as peças diretamente nos layouts que modelam 
previamente o jornal do dia seguinte. As primeiras funções que me foram deliberadas 
seriam aquelas que ficariam fixas, ou seja, que seriam o meu trabalho do dia-a-dia 
durante todo o estágio. Primeiro, e mais importante do que tudo, cabe ao estagiário ficar 
responsável pela ronda telefónica. Este trabalho, rotineiro, implica um contacto com as 
fontes oficiais (polícias, bombeiros, elementos da proteção civil) sendo que as 
ocorrências filtradas nesta recolha, caso tenham interesse noticioso, acabam por ser 
tratadas pelos próprios estagiários. Mas nem sempre: no dia 26 de Janeiro, pelo fim da 
tarde, tive conhecimento que três reclusos se evadiram da prisão anexa à PJ do Porto. 
De imediato, comuniquei ao Álvaro que me pediu que tratasse o assunto o mais 
rapidamente possível. A verdade é que, àquela hora, se torna muito complicado 
conseguir contactar fontes da PJ, algo que já me tinha apercebido durante o período de 
estágio que, até então, tinha cumprido. A PJ centra a sua comunicação com a imprensa 
em gabinetes de Relações Públicas, cujo horário de funcionamento é limitado. Àquela 
hora, foi-me completamente impossível chegar à fala com algum responsável que 
estivesse disponível para prestar declarações. Juntei toda a informação que reuni e o 
tratamento da peça ficou da responsabilidade da jornalista Mariana Oliveira que está 
muito bem colocada junto da PJ, fruto de vários anos de labuta. A ronda é, deste modo, 
uma das principais funções que são atribuídas aos estagiários que ficam responsáveis 
por faze-las três vezes ao dia: pelo final da manha, depois de almoço e ao final da tarde.  
A primeira função de um jornalista, seja ele efetivo ou estagiário, é a leitura da 
imprensa do dia. Com esta leitura, fica-se ao corrente do que foi feito pela restante 
concorrência, o que pode vir a ser muito útil. Assim, a leitura pela manhã do Jornal de 
Notícias, um diário bem colocado na região do Porto (algo importante para quem está 
inserido na secção Local Porto), do Correio da Manhã e o próprio Público faziam parte 
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de uma rotina inalterável. Deste modo evita-se que se proponha histórias já lançadas por 
outros jornais, ou pelo próprio Público, que só teriam sentido caso existisse a 
possibilidade de um follow-up. Com esta rotina de leitura da imprensa diária, fui-me 
apercebendo, numa determinada semana, que todos os dias surgiam, no Diário de 
Coimbra, relatos de carros incendiados em toda a cidade. Dado a periodicidade dos 
delitos e pelo facto de se terem sucedido por dias a fio, o Álvaro pediu-me que 
escrevesse um artigo sobre o caso. Recolhi declarações, via telefona, junto da PSP de 
Coimbra, cujo gabinete de comunicação aproveitou a oportunidade para se auto-
promover, baseando toda a conversa nos dados que “apontam Coimbra como a cidade 
mais segura do país”. O artigo ficou pronto, mas dada a indisponibilidade de espaço no 
papel, acabou por ser reduzido a uma breve. Com este exemplo, quero salientar dois 
aspetos. Primeiro, são muitos os artigos escritos que nunca são publicados ou que são 
reduzidos a breves, algo que explorarei mais tarde. Mas, acima de tudo, importa estar 
sempre com uma atenção especial que permita distinguir os factos da auto-promoção 
das fontes. 
Um jornal é um meio privilegiado de comunicação. Quando se trata de uma 
publicação como o Público, é frequente que as fontes tentem ludibriar o jornalista, 
misturando factos relevantes para a notícia com elementos que visam apenas a sua auto-
promoção. Um óptimo exemplo para demonstrar isto surgiu com um artigo que me foi 
solicitado. A Junta de Freguesia de Matosinhos, presidida por António Parada, lançou 
um projeto de apoio aos idosos que pretende monitorizar as pessoas mais debilitadas, 
lançando um alerta para as autoridades caso não detete movimento no lar do idoso que 
usufrui deste equipamento gratuito. António Parada, no entanto, estava nesse momento 
a planear uma candidatura à Câmara de Matosinhos e aproveitou esta ocasião para 
publicitar todo o trabalho feito durante o seu mandato. O autarca, mesmo quando 
questionado sobre as características do aparelho, insistia em responder com dados que 
apontavam para a sua auto-promoção. Como jornalista, foi necessário desenvolver todo 
um trabalho com vista à filtragem dos elementos que realmente interessavam para o 
corpo daquela notícia.  
Outra das funções específicas dos estagiários é a recepção e filtragem dos takes 
de agência que caem no sistema informático. O estagiário do Público tem a 
responsabilidade de filtra-los de acordo com a desk onde está destacado. Por ter estado 
em funções na secção Local Porto, estive portanto focado em filtrar todo o fluxo 
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noticioso que era depois colocado na desk. Logo no primeiro dia de estágio, a meio da 
tarde, o Álvaro dirigiu-se a mim, pedindo-me um artigo. O Bingo de Salgueiros, uma 
famosa casa de jogo do Porto, tinha fechado portas, deixando mais de 90 pessoas sem 
emprego. Pelo que o Álvaro me explicou, o Jornal de Notícias (JN) tinha dado a notícia 
no dia anterior, sem que mais nenhum meio de comunicação tivesse conseguido a 
informação. Assim, naquela segunda-feira, o Público teria que dar a notícia, avançando 
algo mais que do que o JN tinha feito no dia anterior, ou seja, trabalhando em follow-up. 
Confesso que fiquei pouco à vontade, afinal era a minha primeira peça e tratava um 
assunto onde não me sentia especialmente à vontade. O Álvaro explicou-me que devia 
falar com todas as partes (como é obrigação do jornalista) que neste caso era o 
Presidente do Salgueiros, responsável pela sala de jogo, o Sindicato dos Trabalhadores 
da Indústria de Hotelaria, Turismo, Restaurantes e Similares do Norte, responsável 
pelos trabalhadores, e a Secretaria de Estado do Turismo. Depois de contactadas as 
fontes, consegui organizar a informação que recolhi e redigi a peça mas, cometi um 
erro, já que deixei a “informação nova”, ou seja, o follow-up, para o fim do artigo. 
Aprendi, ao longo de todo o percurso académico, que a informação nova e mais 
importante tem que incorporar o LEAD da notícia mas, naquele momento, toda a 
adrenalina e nervosismo relativas à primeira peça que seria publicada num jornal de 
expressão nacional como o Público, tirou-me algum do discernimento. Nunca mais 
cometi o mesmo erro. Ao fim do primeiro dia, que se prolongou até bem depois das 20 
horas, saí da redação do Público satisfeito por ter aprendido algo.  
A primeira semana continuou sem grandes sobressaltos. Na sexta-feira o Álvaro 
informou-me que iria sair pela primeira vez da redação, em missão de observação. Iria, 
com a jornalista Patrícia Carvalho, assistir à Assembleia Municipal do Porto onde Rui 
Rio iria discursar. Encetei caminho rumo à Avenida dos Aliados, munido do bloco de 
apontamentos e da caneta, já que, mesmo indo apenas acompanhar a Patrícia, pretendia 
escrever a notícia apenas para “treinar”. Na conferência, para além dos assuntos de 
discussão que estavam agendados, Rui Rio aproveitou a presença dos jornalistas para 
lançar ataques ao governo de Pedro Passos Coelho. No final, em conversa com a 
Patrícia, ela perguntou-me qual seria o destaque que daria da conferência. Expliquei que 
começaria o artigo dando destaque aos ataques ao governo. Seria esse o destaque que o 
Público daria no dia seguinte.  
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Na segunda semana tive o meu primeiro trabalho fora da redação. Nessa semana, 
dado que o Álvaro não se encontrava em funções fora da redação, fiquei sob o cunho da 
responsabilidade do Abel Coentrão, o editor de Local Porto na ausência do primeiro. Na 
segunda-feira, pelo final da tarde, o Abel chamou-me junto de si. Tinha um trabalho 
destinado para mim. No dia seguinte, pelo início da manhã, no cais de Gaia, ia-se 
proceder à segunda tentativa para afundar a Barca das Memórias. Foi-me pedido que 
chegasse ao jornal hora e meia antes da hora habitual de começo de expediente, já que o 
barco que levaria os jornalistas ao evento, que se realizaria a 10 milhas da costa, sairia 
de Gaia por volta das 10 horas. No dia seguinte cheguei ao jornal à hora que me foi 
pedida e parti, com a Adelaide, estagiária de fotografia, rumo a Gaia. Uma vez em Gaia, 
entramos no barco que nos levaria ao largo da costa Atlântica. No entanto, problemas 
com a documentação do resto da frota, que tinha partida marcada do porto de Leixões, 
atrasaram a saída dos meios técnicos que tinham como função afundar a Barca. Ao todo, 
foram cinco horas em mar alto que, devido à ondulação, não se revelaram fáceis para 
nenhum dos jornalistas presentes. Depois de toda a “cerimónia”, a Barca foi ao fundo, 
onde se espera que fique durante cem anos. Tive a oportunidade de no local, observar 
todo o processo e entrevistar o mentor da ideia. Uma vez de volta ao jornal, já a meio da 
tarde, o Abel disse-me que tinha o destaque do Local Porto guardado para a minha 
reportagem. No dia seguinte, na edição Porto do Jornal Público, a página 28 era 
inteiramente da minha autoria.  
A partir desta primeira experiência comecei a sair da redação com alguma 
regularidade. A 15 de Novembro, o Álvaro pediu-me que cobrisse a conferência de 
imprensa da Porto Azul, uma empresa que organiza cruzeiros no Rio Douro e que ia 
anunciar a encomenda de mais dois barcos no valor de 25 milhões de euros. Nessa 
tarde, dirigi-me assim ao edifício da empresa, onde fui recebido pela assessora oficial e 
encaminhado para o auditório onde se iria realizar a conferência de imprensa. Assisti à 
mesma, onde foi explicado todo o processo de compra, bem como as características dos 
barcos que tinham sido encomendados. No fim, como habitual, houve espaço para as 
perguntas dos jornalistas. Eu, bem como os meus colegas, interpelamos primeiro o 
Presidente da Porto Azul e, em seguida, o Presidente do Estaleiro de Aveiro, 
responsável pela construção dos barcos que nos anunciou, em primeira mão, a 
adjudicação por parte da empresa da construção da cobertura metálica de alguns 
estádios de futebol brasileiros, construídos para o mundial de 2014, bem com a 
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construção de coberturas para um estádio francês e saudita. De volta à redação do 
Público, fiquei responsável pelo artigo sobre a encomenda dos barcos, tenho ainda 
ficado com espaço para uma breve sobre as coberturas dos estádios que seria publicada 
na secção de Economia. Uma tarde que se revelou bem produtiva.  
Já perto do final do estágio, tive a oportunidade de dar em primeira mão uma 
notícia que consegui através de uma fonte que me era próxima. Depois de, durante 
muitos meses, o caso da Escola da Fontinha ter tido uma repercussão nacional, no mês 
de Janeiro, uma fonte que integrou o grupo que ocupou a Escola informou-me que, uma 
vez mais, estavam a decorrer desacatos com a Polícia junto à escola. De imediato, 
comuniquei o caso ao editor de serviço, naquele dia o Abel Coentrão, que centrou a sua 
atenção no caso. Uma equipa de reportagem do Público foi ao local e verificou que os 
desacatos já tinham acabado e não foi possível adiantar muita informação. Mas, para 
surpresa de todos, a Câmara Municipal do Porto acabava de inaugurar o projeto que 
estava anunciado há meses para o local. Para não gerar confusão com os jovens que 
tinham ocupado a escola, a Câmara guardou segredo em relação à inauguração, tendo-se 
limitado a informar a Agência Lusa. Assim, naquele dia, graças à minha fonte, o 
Público soube desde logo da inauguração do espaço, não precisando de esperar que o 
take da Agência Lusa informasse o editor. No dia a seguir, seria publicado um trabalho 
da Patrícia Carvalho a dar conta da inauguração do novo Centro Social da Fontinha.  
Sensivelmente a meio do meu estágio, passei a ter a companhia de uma colega 
estagiária, a Ana Duarte, que a partir de então passou acompanhar-me no trabalho 
diário, bem como em quase todas as saídas à rua. Foi o caso de um trabalho proposto 
pelo Álvaro Vieira, que incluía uma visita às instalações do Comando Metropolitano do 
Porto da PSP que ia, em conferência de imprensa, mostrar as armas apreendidas numa 
operação de desmantelamento de um grupo criminoso e que incluía uma arma militar 
muito rara em Portugal. Pelas características da arma apreendida, de grande 
perigosidade, e pelo desmantelamento do grupo criminoso que atuava na zona do 
Grande Porto, o Álvaro sugeriu que fossemos, juntamente com a fotografia, ao local, 
assistir à conferência e colocar questões aos oficiais. Este tipo de trabalho, junto das 
fontes oficiais, nunca é particularmente fácil já que a informação que eles estão 
dispostos a dar é, normalmente, muito escassa e limitada. Apesar de tudo, a ida ao local 
correu bem e a peça seria publicada no dia seguinte.   
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 Em três ocasiões estive empenhado num trabalho muito específico do jornalismo 
online: os “minuto a minuto”. Estes tipos de trabalhos servem para cobrir ocasiões que 
se prolongam durante várias horas e que necessitam de atualizações constantes, com 
novidades a serem lançadas a todo o minuto. A greve dos transportes públicos, o 
temporal que afetou Portugal em Dezembro e os nevões que paralisaram parte do 
interior português Janeiro foram as três ocasiões em que participei em “minuto a 
minuto” no site do Público. Em todas, a pressão de informar bem e rapidamente, de 
uma forma útil, foi uma constante incontornável. Importa, não só dizer o que está 
inoperável, mas também apontar alternativas, num trabalho que exige concentração 
máxima e uma rapidez de raciocínio já que as fontes contactadas estão, nesses dias, a 
receber várias solicitações. 
 Como já referi, a pro-atividade é muito valorizada no jornal. Mais do que propor 
o resultado das rondas telefónicas, o estagiário é sempre autorizado e encorajado a 
propor reportagens que possam ser realizadas. Algumas sugestões, claro, não saem do 
papel. Outras recebem aprovação e são publicadas. Dois exemplos: em 2013 a Torre dos 
Clérigos celebra 250 anos e, como tal, estão a ser preparadas várias iniciativas para 
celebrar a data. Uma delas tratar-se-á uma gigante réplica em chocolate da torre. Em 
reportagem, exploramos o assunto junto do mestre pasteleiro, investigamos algumas das 
restantes iniciativas e tudo terminou numa reportagem publicada no site do Público. No 
dia 24 de Dezembro, a associação solidária Coração da Cidade distribuiu, como sempre, 
comida aos mais carenciados. Este ano, ao contrário do habitual, a ceia de Natal não 
aconteceu nas instalações da associação. Pelo contrário, a ceia foi take-away, uma 
iniciativa que a associação iniciou em Setembro e que, no dia de Natal, foi especial, 
com a gastronomia típica da época a preencher as refeições entregues a quem mais 
necessita. No dia 24 de Dezembro, mais uma vez, o nosso trabalho (meu e da Ana 
Duarte) estava Público em destaque, na secção Local Porto.  
 Em Dezembro, a jornalista Patrícia Carvalho pediu-nos um trabalho de campo. 
Ao contrário do que tinha sido anunciado pela Câmara Municipal do Porto, as luzes de 
Natal que enfeitam as ruas nessa época tão especial, ainda não estavam em 
funcionamento, algo que prejudica o já depauperado comércio local. A nossa função 
seria correr o centro do Porto, munidos com uma lista de mais de vinte ruas, desde o 
Heroísmo até ao Marquês. Em todas as ruas, devíamos verificar se as luzes estavam 
montadas, e falar com os comerciantes, perguntando-lhes se o atraso os afetava 
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significativamente. Um trabalho de terreno que, mais não foi do que um trabalho de 
investigação no local. De regresso à redação, depois de termos verificado que a maioria 
das ruas não tinha ainda as luzes prontas, a jornalista Patrícia Carvalho avançou para a 
escrita do artigo que seria publicado no dia seguinte. Pressionada, a Câmara acelerou os 
trabalhos e, menos de 24 horas depois, praticamente todas as ruas tinham a iluminação 
montada.  
 Nem todos os trabalhos são fáceis e nem todos terminam da maneira que os 
desejamos. Uma senhora foi presumivelmente raptada no café onde trabalhava, quando 
se preparava para o abrir numa manhã. O Álvaro pediu-me que ficasse responsável pela 
história mas não queria que fosse um simples relato com fontes policiais. O presumível 
rapto tinha acontecido em Viseu, pelo que, pela impossibilidade de me deslocar ao 
local, precisava de conseguir declarações via telefone. Nessa tarde, tentei de tudo. 
Procurei no mapa o local do café e liguei para os prédios adjacentes, para lojas vizinhas 
mas ninguém queria prestar declarações. O telefone, o desconhecimento sobre quem 
está do outro lado da linha colocou reservas nas pessoas que estranhavam e 
desconfiavam pelo facto de estarem a ser contactadas por um jornalista. Nesse dia, o 
meu trabalho de uma tarde não teve resultados.  
No final de Dezembro, surgiu a oportunidade de trabalhar num artigo para uma 
secção diferente, desta feita a secção “Portugal” que, naquele dia, estava a ser editada 
pelo jornalista José Augusto Moreira. A ideia era seguir os passos da primeira reunião 
de um grupo de pessoas que têm um hobbie em comum: a escrita de cartas para os 
jornais. Dessa forma, eu e a Ana Duarte, seguimos rumo à Casa da Música, onde nos 
encontramos e assistimos a quase três horas de uma primeira reunião que pretendia 
promover a troca de ideias e experiências entre os autores, bem como falar sobre a 
possibilidade de ser lançado um livro que compilasse alguns dos trabalhos destes 
“cronistas amadores”. Depois de horas a ouvir os protagonistas e a lançar frequentes 
questões, voltamos à redação já com pouco tempo para redigir a história. Estávamos na 
última sexta-feira do ano e o artigo estava a ser pensado para o dia 31 de Dezembro, dia 
em que o jornal estaria fechado. Assim, a peça tinha obrigatoriamente que ficar pronta 
no próprio dia. Esteve, no entanto, longe de ser um artigo fácil de redigir. Com tantos 
apontamentos que trouxemos do terreno, ricos em substância, foi complicado selecionar 
aquilo que se pretendia publicar num artigo de dimensão reduzida (2500 caracteres). O 
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espaço, ou a falta dele, é um obstáculo que está muito presente no quotidiano do 
jornalista. Para uma maior eficácia nesse aspeto, nada melhor do que escrever breves. 
Uma breve não parece particularmente difícil de escrever. E não o é, realmente. 
Apesar de tudo é um óptimo exercício para desenvolver a capacidade de síntese e de 
economia de palavras. Foram muitas as breves que escrevi e, em quase todas elas, era 
preciso voltar atrás e rever aquilo que era passível de ser retirado, já que o limite de 
caracteres não pode, de todo, ser ultrapassado. No mesmo estilo, ao longo de todo o 
estágio, escrevi inúmero “topos” e “destaques” a pedido do Sérgio Costa Andrade. Estes 
pequenos artigos, a sugerir eventos culturais, compõem as secções “Sair” e “Ficar” do 
Público. Tal como as breves, são limitados em relação ao espaço e o objetivo é que, de 
uma forma objetiva e informativa, se sugira alguns dos vários eventos culturais e 
artísticos. 
O estágio no Público foi um período de aprendizagem pura. O quotidiano na 
redação, a familiaridade com as rotinas de produção, os “truques”, os desafios, as 
dificuldades, fizeram-me evoluir imenso enquanto jornalista. A escrita diária de peças, 
de temáticas e complexidade muito variadas, o contacto com as fontes, a procura de 
declarações, de esclarecimentos ou de testemunhos, as reportagens de ambiente, o 
contacto pessoal com as fontes, entre outras tantas atividades que compõem o dia-a-dia 
de um jornalista permitem evoluir de uma forma que nunca seria possível em ambiente 
académico. O balanço é, sem dúvida, positivo. A aprendizagem e a capacidade de 
crescer enquanto profissional e pessoa, dada a responsabilidade que acarreta a escrita 
para um jornal referenciado como o Público foi marcante e enriquecedora.  
Nem tudo foi positivo. O facto de estar numa secção limitada em espaço retira 
aos estagiários margem de manobra. Perante a limitação de espaço, muitos artigos com 
potencial de interesse tem que ser reduzidos a breves ou, até mesmo, preteridos para dar 
lugar a outros considerados mais relevantes. Devido a esta limitação de espaço e pelo 
facto de o Público dar pouca ênfase a acidentes e casos do dia, o trabalho dos 
estagiários, produto das rondas telefónicas, são remetidos em exclusivo para o online e, 
quando muito, para a coluna de breves da versão em papel. 
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3. Informação local e jornalismo de proximidade: estudos e teorias 
3.1- Comunicar em forma de notícia 
A capacidade de comunicar e estabelecer contactos é uma das características 
basilares para a compreensão da existência humana. Esta característica intrínseca ao 
Homem é, desde há muito, entendida como um conceito fulcral para a compreensão da 
evolução social, política e económica da História Humana. Desde a Grécia Antiga, onde 
a Ágora era um elemento central da vida em comunidade, que a comunicação transpôs o 
nível interpessoal e passou a abranger a comunidade. Comunicar para a sociedade 
passou a ser um elemento central nas sociedades cada vez mais evoluídas e complexas. 
Esta ênfase particular da convivência humana extravasou os seus limites com a 
invenção da imprensa, por Gutenberg, que veio possibilitar a comunicação feita em 
massa e para as massas, sob a forma de notícia, tendo surgido o papel do jornalista. 
Como refere Jean-Jacques Jespers (1998:13), o “jornalismo surgiu quando a diversidade 
e a complexidade das sociedades exigiram uma resposta que já não era transmissível 
pela simples comunicação de sinais e mensagens. A comunicação primitiva, 
eminentemente oral, individual e anárquica, cedia o passo a uma comunicação 
organizada e hierarquizada – a informação – capaz de selecionar os acontecimentos 
mais relevantes e de os levar ao conhecimento da humanidade”.  
 Desde então, a imprensa assumiu um papel basilar no espaço público, tornando-
se num elemento mediador entre a comunidade e os indivíduos. Mais do que facilitar a 
conceptualização da comunicação, a imprensa alterou todo um paradigma. A partir de 
então, a comunicação deixou de se centrar nos espaços públicos, passando a ser 
conduzida para as páginas dos jornais. Patrícia Bandeira de Melo (2005:3) explica que 
“se, de início, o espaço público era o local das discussões políticas, da formação de 
opiniões e da legitimação do poder, com a imprensa ocorreu o deslocamento desse 
espaço para os jornais. A imprensa foi a primeira instância mediadora do espaço 
público, antes concretizado pelos debates em clubes, ruas e praças. No entanto, como os 
meios de comunicação não atendem a todos os segmentos sociais que desejam ou 
tentam participar do debate estabelecido na média, os grupos excluídos da esfera 
mediática são, por consequência, excluídos do espaço público”. Esta função de 
significativa importância veio então conceptualizar a imprensa como o meio central 
para a divulgação da informação e da comunicação, sob a forma de notícia.  
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 Mas o que é a notícia? Este conceito, de definição aberta, instalou-se nas 
sociedades ocidentais há mais de dois séculos, tornando-se num elemento fulcral para o 
funcionamento das mais distintas áreas que compõem a vida em sociedade. Não existe, 
porém, uma concordância entre os autores em relação à definição do conceito. 
Consultando o Dicionário das Ciências da Comunicação, a notícia é descrita por 
Szymaniak (2000:164) como um “género jornalístico construído pelo conjunto de dados 
essenciais sobre qualquer acontecimento ou ideia atuais ou atualizáveis e que possuam 
fatores de interesse informativo e projeção social”. Por seu lado, Cascais (2001:140) 
descreve-a como o “género básico do tratamento jornalístico da atualidade. Texto 
relativamente curto ou conjunto breve de imagens que representam um acontecimento, 
respondendo às questões de referência pertinentes ao caso (quem, onde, quando, o quê, 
como, porquê)”. 
 Certo é que o conceito de notícia evoluiu e tornou-se um elemento central da 
vida moderna. Sem a informação noticiosa, seriam várias as áreas da atividade humana 
que se ressentiriam, retardando o estado evolutivo da Humanidade.  
 
3.2- Critérios de noticiabilidade 
Na atualidade, com o advento das novas tecnologias da comunicação, o trabalho 
num órgão de comunicação assume uma complexidade outrora impensável. A toda a 
hora, em todos os meios de comunicação, um imenso fluxo de dados inunda os 
jornalistas e os editores que são obrigados a fazer um trabalho de seleção. Do enorme 
fluxo noticioso, apenas alguns acontecimentos serão alvos de um tratamento jornalístico 
e transformados em notícias, enquanto outros serão preteridos pelos profissionais de 
comunicação. Estas tomadas de decisão, constantes em ambiente de produção 
jornalística, são baseadas no critério de noticiabilidade que determinado meio de 
comunicação segue como política editorial. Assim explica Douglas Fernando Horbach 
(2010:1) ao referir que “os critérios de noticiabilidade, também conhecidos por valores-
notícia, são conceitos subjetivos através dos quais os editores de qualquer meio 
jornalístico avaliam os dados que chegam até à sua redação e a partir dessa análise 
definem o que será ou não veiculado em seu meio de comunicação”. Este processo de 
seleção, denominado gatekeeping, não é aleatório, funcionando pelo contrário de uma 
forma equilibrada e pragmática. 
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 O conceito de valor-notícia foi introduzido nos estudos sobre os media por 
David Manning White em 1950, quando o autor pretendia analisar o sistema de 
formação de opinião pública. Nesse estudo, o autor concluía que os acontecimentos 
circulam por canais ladeados por portões onde escolhas e decisões dão feitas. Apenas 
após aprovação nesses portões, preconizadas por gatekeepers, ou guardiões dos portões, 
os acontecimentos se transformam em notícias. Deste modo, os jornalistas atuam como 
gatekeepers, dado que tem a capacidade para preterir determinados acontecimentos em 
detrimento de outros. Esta mesma conclusão é simplificada por Santos (2001:92) que, 
de uma forma sucinta, explica que “cabe a um indivíduo ou grupo poder decidir se deixa 
passar a informação, ou se a bloqueia”.  
 Na visão de Mauro Wolf (2002:189) os valor-notícia fazem parte de um conceito 
mais abrangente: a noticiabilidade. Segundo Wolf, a noticiabilidade centra-se no 
“conjunto de critérios, operações e instrumentos com os quais os órgãos de 
comunicação enfrentam a tarefa de escolher, quotidianamente, de entre um número 
imprevisível e indefinido de factos, uma quantidade finita e tendencialmente estável de 
notícias”. Na perspetiva do autor, o newsmaking, ou seja, a produção de informação em 
massa é um processo complexo, dinâmico e composto por um conjunto alargado de 
convenções profissionais que ajudam à definição daquilo que é considerado notícia. É a 
partir desta convenções, compostas por diversos fatores, entre os quais os rituais, 
códigos, técnicas, táticas e restrições que surgem os critérios de noticiabilidade, que 
definem quais os acontecimentos que serão alvos de um tratamento jornalístico. Como 
tal, todos os acontecimentos que não se enquadram nessa lógica supra-referida acabam 
por ser, obviamente, preteridos.  
Num mundo em constante ebulição, o fluxo noticioso traz uma panóplia imensa 
de acontecimentos distintos. É frequente que, determinado acontecimento, congregue 
um conjunto largo de valores-notícia e esses valores-notícia não podem ser 
considerados de uma forma isolada, mas sim como um todo: quantos mais concentrar, 
maior destaque terá, à partida, no limitado espaço de que um jornal dispõe (Wolf 
2002:195). 
Numa reflexão acerca destes critérios, Nélson Traquina (2002: 186-201) propõe 
uma divisão em duas categorias distintas: os valores-notícia de seleção e os valores-
notícia de construção. Com esta divisão, Traquina pretende salientar que os valor-
notícia estão presentes nas diversas fases de construção da notícia, desde o momento da 
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sua seleção até à sua construção. Relativamente aos valor-notícia de seleção, Traquina 
vem ainda dividi-los em critérios substantivos e critérios contextuais. 
Assim, em relação aos valores-notícia de seleção, que são aqueles que estão presentes 
no primeiro momento de tratamento do fluxo noticioso, Traquina define os seguintes: 
  
 Critérios substantivos: reflexão acerca da importância e do interesse de 
determinado acontecimento: 
 
1) Morte – a morte é o elemento com maior teor de negatividade. É, por natureza, 
um enorme foco de interesse; 
2) Notoriedade – Quanto maior for a notoriedade de um indivíduo presente em 
determinado acontecimento, mais relevante será;  
3) Proximidade – a proximidade em relação a determinado acontecimento tem uma 
importância noticiosa basilar. A proximidade, mais do que geográfica, pode ser 
social, cultural, profissional, afetiva, etc; 
4) Relevância – impacto na vida em sociedade de uma determinada região ou país; 
5) Novidade – os acontecimentos devem trazer sempre um elemento novo, que 
atraia a atenção do público; 
6) Tempo – para Traquina este valor-notícia pode incluir três elementos: atualidade 
do acontecimento, efeméride ou continuidade; 
7) Notabilidade – engloba a visibilidade de determinado acontecimento, ou seja, na 
dimensão, no incomum, no excesso, no insólito; 
8) Inesperado – um acontecimento que seja surpreendente terá sempre grande 
destaque; 
9) Conflito/controvérsia – a violência ou o conflito chama a atenção pelo facto de 
quebrar a rotina e a normal convivência em sociedade. 
 
 Critérios contextuais: o contexto onde está inserida a produção noticiosa: 
  
1) Disponibilidade: facilidade com que determinado acontecimento pode ser 
tratado.  
2) Equilíbrio – quantidade de notícias que existe sobre determinado acontecimento 
3) Visualidade – critério fundamental no jornalismo televisivo. É necessária a 
existência de material visual para que determinado acontecimento seja noticiado.  
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4) Concorrência – a produção jornalística trabalha em constante concorrência, daí 
ser dada prioridade aos elementos exclusivos que a concorrência não terá.  
5) Dia noticioso – determinados acontecimentos podem depender do restante fluxo 
noticioso para ser ou não, ele próprio, notícia. Em dias, com muito fluxo, 
determinados acontecimentos podem ser preteridos, quando teriam sido 
escolhidos caso tivessem ocorrido num dia menos “concorrido”. 
 
A adopção destes critérios está inerente ao subconsciente do jornalista, 
agilizando o quotidiano das redações. Como referem Golding e Elliott (cit in Wolf, 
2002:175-176) estamos perante “regras práticas que abrangem um corpus de 
conhecimentos profissionais que, implicitamente, e, muitas vezes, explicitamente, 
explicam e guiam os procedimentos operativos redatoriais”. Objetivamente, estes 
conceitos estão presentes na mente do jornalista e são aplicados diariamente, para que as 
várias opções feitas durante o quotidiano do jornalista sejam operacionalizadas sem 
grandes demoras, de uma forma célere e espontânea. Mauro Wolf (2002:190) considera 
que a noticiabilidade advém do processo rotineiro de produção jornalística, já que os 
profissionais seguem uma prática mecanizada de seleção dos acontecimentos. Os valor-
notícia estão, desta forma, na mente do jornalista que executa a filtragem de uma forma 
mecanizada, sem necessidade de uma reflexão profunda.  
 
3.2.1- A proximidade enquanto critério de noticiabilidade 
Vivemos num mundo global onde as fronteiras se esbatem à custa dos meios de 
comunicação que, uma vez massificados, globalizam o mundo, colocando-o à distância 
de um clique. Existirá ainda espaço para o elemento “proximidade”? E num jornal de 
expansão nacional? A “proximidade”, um conceito relativo é ainda um fator de interesse 
para quem procura notícias? As perspetivas são várias e díspares, entre os autores que 
pensam acerca dos critérios de noticiabilidade, pelo que procuramos estabelecer 
algumas conclusões, essenciais para o desenvolvimento deste estudo. 
Na obra Introdução ao Jornalismo, Bond falava em quatro fatores que dão valor 
a uma notícia, bem como em doze elementos de interesse, entre os quais a 
“proximidade”, explicando que é no elemento “local” que os leitores se interessam e 
que este é o elemento chave nas tiragens dos jornais americano. O autor (1962:13) diz 
mesmo que “as pesquisas mostram que notícias de importância internacional, salvo os 
23 
 
grandes acontecimentos, são do interesse de apenas 10% de leitores nas grandes 
comunidades, e para uma proporção tão pequena de leitores, nas pequenas cidades, que 
nenhuma percentagem figura.” 
O que é a proximidade? O critério, tremendamente abrangente, pode gerar várias 
interpretações. Estaremos apenas a falar de uma proximidade geográfica? Fontcuberta 
(1993:45) explica que a proximidade, enquanto um dos critérios mais importantes no 
mundo do jornalismo, não se deve limitar à percepção geográfica mas, sim, abranger 
componentes como a “percepção social e inclusive psicológica”. 
Na visão de Carlos Camponez a importância da proximidade enquanto critério 
representa o elemento central que permite desenvolver os restantes critérios, já que o 
autor (2002:116) defende que “é a proximidade que permite ao jornalismo perceber os 
contextos que determinam os valores-notícia e, a partir daí, organizar os restantes 
elementos valorativos como a novidade, a atualidade, a relevância, a consonância, o 
desvio e a negatividade”. 
Camponez, na obra Jornalismo de Proximidade, coloca a imprensa local como o 
meio privilegiado na aplicação do elemento “proximidade”. Pela sua natureza, a 
imprensa local foca-se na realidade que está, tendencialmente, mais próxima dos 
indivíduos. O autor (2002:45) explica que “a proximidade tem a ver com as realidades 
sociais que nos rodeiam, os serviços de que dispomos na nossa vila ou aldeia. E essa 
realidade só pode ser apreendida pela imprensa local”.  
Para Camponez (2002:45), “a proximidade pode ser geradora do que 
denominamos por comunidades de lugar. O conceito reporta-se a uma proximidade 
situada localmente, num espaço e num tempo territorialmente identificados”. Deste 
modo, “esta proximidade da comunidade de lugar, criada na partilha de valores e de um 
território é também geradora de formas comunicacionais características de que a 
imprensa regional é um exemplo”. Assim, o elemento “proximidade”, integrado na 
imprensa local, é um fator fulcral para a comunicação noticiosa local. 
Mesmo centrando a ênfase do jornalismo de proximidade na imprensa local, 
Camponez não descura que a imprensa generalista aposte também nesta característica 
para, assim, aproximar o público. O autor (2002:107) esclarece, desta forma, que “a 
informação de proximidade não é apenas utilizada na imprensa regional: é uma prática 
transversal ao jornalismo, de forma a fidelizar os públicos”.  
Por tudo isto, para João Mesquita (cit in Camponez 2002:107), “boa parte dos 
meios de comunicação social cuja sede é em Lisboa e Porto – aqueles a que 
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normalmente atribuímos o qualitativo de imprensa nacional  - nem por isso deixam de 
ter um carácter eminentemente regional. Basta ver a que região se reporta a maioria dos 
textos neles publicados, para rapidamente se constatar que é aquela em que está 
instalada a sede dos respetivos órgãos de comunicação”. Camponez (2002:113) 
corrobora esta ideia, explicando que “a questão da proximidade está longe de ser 
apanágio da imprensa regional. Na realidade, trata-se de uma questão transversão no 
jornalismo, no esforço de comunicar conteúdos considerados pertinentes aos seus 
leitores e, particularmente, na definição de estratégias empresariais com o objetivo de 
conseguirem a fidelização dos públicos. Grosso modo, vemos estas estratégias 
utilizadas tanto nos media regionais e locais como nos de maior expansão, de âmbito 
nacional”. 
Abordando também uma perspetiva economicista e de sobrevivência no mercado 
mediático, Camponez (2002:107) esclarece ainda que “o mercado da proximidade, à 
medida que a concorrência entre os grandes títulos nacionais se acentua, surge como 
uma alternativa, num contexto mediático cada vez mais exigente em termos financeiros 
e onde só os grandes parecem ter lugar”. 
 
3.3- A informação local 
O contornar do século trouxe uma peculiar evolução comunicativa. A 
massificação da internet veio tornar a informação num sistema ainda mais completo, 
complexo e global. Nada escapa às redes dos órgãos de comunicação, já que é possível 
saber, em tempo real, todos os detalhes acerca de um qualquer acontecimento que esteja 
a acontecer do outro lado do mundo. Por outro lado, a “mundialização” da informação 
apenas teve o condão de incrementar a importância da informação local. Se é certo que 
a informação global está acessível, quão será ela importante para quem a lê? Hoje, como 
sempre, o interesse de quem procura informação centra-se naquilo que é próximo da 
realidade individual de cada um, sendo que o fenómeno da globalização apenas veio 
exponenciar esta necessidade. Neste sentido, Camponez (2002:74) afirma que “nas 
últimas duas décadas assistimos também a uma cada vez maior revalorização do papel 
da imprensa regional e local, nomeadamente enquanto instrumento privilegiado na 
manutenção ou na reativação de formas comunicacionais pré-industriais alternativas aos 
modelos de comunicação massificados”.  
Como suprarreferi, vivemos numa constante evolução do paradigma 
comunicacional. A evolução, marcadamente tecnológica, afeta todos os ramos de 
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atividade e o jornalismo está longe de ser excepção. No macro espaço que a internet 
incorpora, a facilidade com que se acessa ao que está distante, retira algum do espaço 
àquilo que está próximo. No entanto, a globalização cuja internet desencadeou não retira 
espaço ao local, tal como refere Camponez (2002) ao dizer que “o local e o global não 
são extremos que se opõem, mas espaços que interagem, ainda que de forma 
desequilibrada. (…) O local é o lugar de compromissos comunicativos, que tanto podem 
direccionar-se para as denominadas de lugar como para as lógicas globais mais 
desterritorializadas”. Para o autor (2002:272) “o local é assim um lugar de conservação, 
criação e recriação no interior da globalização. Por isso, ele surge-nos como uma 
realidade incontornável. Enquanto não formos também capazes de descobrir o dom da 
ubiquidade, o local continuará a ser o nosso destino. É o local que nos alimenta, nos traz 
a energia elétrica a casa, que nos dá assistência médica, que nos abriga e nos faz 
cidadãos no e para o mundo. É nele que estamos e pensamos. O local é o nosso 
contexto”. 
A informação local busca estabelecer pontos de ligação comunitários, cuja 
identidade comum se torna no elo intrínseco de ligação dentro de uma determinada 
comunidade. Importa, no entanto, estabelecer fronteiras para estas comunidades. À 
partida, a questão geográfica pode, por si só, definir uma comunidade, como aquela que 
se encontra em determinada vila ou cidade. Esta ideia é corroborada por Gabriel Ringlet 
cit in Camponez (2002:108) que defende o fator geográfico como preponderante na 
definição da informação local, explicando que “numa primeira análise, e diferentemente 
dos outros tipos de informação, a imprensa local define-se menos pelo seu conteúdo que 
pelo seu espaço geográfico”. Esta ideia é refutada por Carlos Camponez (2002:128) 
que, logo de seguida, explica que “o território revela-se (...) insuficiente para, por si só, 
(...) explicar a imprensa regional e local. (...) A proximidade já não se mede em metros. 
Devemos estar preparados para conceber a produção de conteúdos que, embora longe de 
nossas casas, nos são próximos, bem como para assistir à produção nas regiões de 
conteúdos tão homogeneizados e massificados quanto os das grandes corporações de 
media.” O autor (2002:128) refere ainda que “ao sublinharmos a ideias de «comunidade 
de lugar» pretendemos sustentar a tese segundo a qual o conceito de proximidade 
resulta de uma geometria variável: é mais uma geometria de identidade – com tudo o 
que isso implica de criação e recriação – do que uma identidade geográfica 
propriamente dita.“ 
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3.4- A imprensa regional em Portugal  
Em Portugal, o advento da imprensa regional é originário do período da 
Revolução Liberal de 1820. Desde então, proliferam pelo país centenas de títulos locais 
e regionais, cuja pertença era normalmente assegurada ou pela Igreja Católica, por 
empresas de comunicação ou pelos próprios municípios (Pedro Sousa 2002:7). Sendo 
um país de pequenas dimensões, Portugal sofre ainda assim de algumas variações 
sociais e culturais. Os territórios do Minho ao Algarve, passando pelos Açores e pela 
Madeira, fazem de Portugal um país cuja heterogeneidade, ainda que não extrema, tem 
alguma relevância. Nesse sentido, a imprensa local e regional sempre teve um espaço de 
implementação relevante.  
Ainda assim, desde os primórdios deste tipo de títulos, o sector sempre se 
caracterizou por uma grande volatilidade. Como explica Pedro Sousa (2002:2) “jornais 
nascem e morrem sem que deles se dê conta, à exceção de uns quantos exemplares 
conservados nas bibliotecas; rádios e televisões nascem sem audiência e rapidamente 
vão à falência. Ou então surgem ilegalmente e desaparecem quando são confrontadas 
com a Autoridade”. Sofrendo de grandes dificuldades do foro económico, o sector não 
consegue a solidificação desejável e as muitas tentativas de implementação tendem a 
falhar essencialmente por dois motivos: 
 Ausência de financiamento e da capacidade financeira necessária para 
iniciar um projeto no sector 
 Audiências abaixo do expectável fruto da desertificação das regiões fora 
dos grandes centros urbanos 
Analisando os registos do Instituto da Comunicação Social o número de publicações 
regionais que usufruem dos incentivos estatais (porte pago e incentivo à leitura) caiu de 
717 títulos em 2000 para 209 em 2012, atestando bem da dificuldade que o sector 
atravessa. Segundo as conclusões a que Pedro Sousa chegou, em Portugal a imprensa 
regional caracteriza-se ainda sob os seguintes moldes: 
 Diminuição gradual da circulação dos jornais regionais 
 Baixa tiragem (a maioria dos títulos tem tiragens entre os 1001 e os 3000 
exemplares) 
 Periodicidade maioritariamente semanal, mensal ou quinzenal 
 Queda gradual do volume de negócios 
 Diminuição também gradual do investimento em publicidade 
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O sector, parado no tempo e alheado à evolução, vive assim um período cuja 
constante se centra nas enormes dificuldades, que derivam de uma série de fatores, 
complexando o diagnóstico do sector. João Correia conseguiu, num longo parágrafo, 
sintetizar o essencial, congregando uma série de fatores que o autor considera cruciais 
para uma melhor compreensão de um sector pouco estudado. O autor (1998:5) refere 
que “na Comunicação Social Regional portuguesa sobrevivem alguns dos traços típicos 
do jornalismo pré-industrial que não devem ser absolutamente descartados como se 
tratassem apenas e só de puros anacronismos. Referimo-nos à conexão escassa com a 
publicidade, a uma relação forte entre as elites locais e os media, a uma enfâse no artigo 
de opinião e na colaboração externa, a uma contiguidade acentuada entre os artigos e 
colaborações e as preocupações manifestadas nos espaços de reunião dos públicos, à 
tendência para estruturar o discurso em torno de alguns assuntos recorrentes em torno 
dos quais se veiculam opiniões, debates e polémicas, a presença de marcas discursivas 
que remetem para formas de sociabilidade que pressupõem um saber comum partilhado 
pelos produtores de mensagens e pelos públicos, o conhecimento recíproco e partilhado 
pelos produtores e recetores quanto aos factos e realidades que servem de referentes 
para as mensagens jornalísticas”. De uma forma célere, o autor expõe aquilo que 
caracteriza o sector e que, concomitantemente, o enfraquece e o impede de evoluir no 
rumo que centrasse a comunicação regional como o âmago no espectro comunicativo 
nacional. 
Os números são também elucidativos e atestam que o atual estado da comunicação 
regional é um problema de há muito. Como resume Paulo Ferreira (2005:7), “os dados 
atestam-nos: entre 1974 e 1986, no universo dos media regionais nenhum jornal diário 
atingiu os 10 mil exemplares por edição; poucos diários e semanários regionais tinham 
jornalistas profissionais nos seus quadros; a Igreja Católica era a principal proprietária 
do sector; o amadorismo era regra; a qualidade era baixa; e as publicações estavam 
enfeudadas a interesses locais ou nacionais”. 
O diagnóstico do sector fica, deste modo, bem evidente. Estamos perante um sector 
com fraca capacidade financeira, que não tem conseguido enfrentar a evolução, o 
advento da internet e a desertificação das regiões distantes dos maiores centros urbanos. 
Assim, causa e efeito, a imprensa regional encontra-se neste momento numa situação de 
extrema delicadeza que tende, gradualmente, a tornar-se mais precária de ano para ano 
(os indicadores têm descido de uma forma constante, não sendo expectável que a 
situação se altere). Esta situação vem apenas empobrecer a salutar convivência 
28 
 
democrática das comunidades locais, onde na informação e no acesso à mesma reside 
uma dos preceitos mais basilares para um exercício completo da cidadania. 
 
3.5- A informação local e o poder político 
Um órgão de comunicação local terá sempre uma conexão muito particular com 
o poder autárquico. Estas formas de poder político, centradas normalmente na figura do 
autarca, assumem-se como importantes fontes de informação para a imprensa que trata 
os assuntos da região. Os convites surgem com frequência da autarquia, que convida o 
jornal a participar em eventos promovidos pela mesma. Mais do que isso, as frequentes 
notas de imprensa desenvolvidas pelos gabinetes de comunicação afiguram-se como um 
elemento importante para a definição do espectro mediático. No entender de Cristina 
Vilaça (2008:41), ao “assessor de imprensa compete criar e manter relacionamentos 
com os órgãos de comunicação social, neste caso em especial com a imprensa local. 
Estes têm como principal função a redação e disponibilização de toda a informação aos 
jornalistas, bem como de imagens fotográficas, e a promoção de ações da própria 
organização. Os contactos com as organizações noticiosas são contínuos e permanentes, 
pois na autarquia os assuntos surgem a todo o momento e há a necessidade de dar conta 
de todos esses acontecimentos de forma atualizada, para que não percam interesse nem 
para a organização nem para o jornalista. Além disso, a continuidade da comunicação é 
fundamental, uma vez que há uma imensidão de fontes de informação que fazem chegar 
comunicados às redações dos meios de comunicação. Por isso, é importante conseguir 
ser tema de notícia”.  
A tarefa de um assessor de imprensa é, a bem da verdade, transversal aos mais 
diversos meios de comunicação. Importa perceber, no entanto, que no caso de um jornal 
generalista com uma secção de notícias centrada no “local”, o trabalho de um gabinete 
de comunicação de uma Câmara Municipal tem que ser conduzido de uma outra forma, 
já que a visibilidade que um jornal dessas características atrai é imensuravelmente maior 
do que a que um jornal exclusivamente local é capaz. Por seu torno, na ótica do jornal, 
as notas de imprensa permitem um fluxo noticioso regular sobre a atividade da 
autarquia. Aos profissionais da imprensa cabe filtrar aquilo que tem real importância 
para os seus leitores e preterir aquilo que pretende propagandear a autarquia local que 
terá sempre em vista o desejo de entrar na esfera mediática e controlar a agenda 
jornalística. 
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 Como se pode ver, a proximidade entre o jornalismo regional e o poder político 
assenta numa relação intrínseca e bidirecional de apoio. O poder político, esse, vê nestes 
privilegiados meios de comunicação, um canal basilar para o sucesso da comunicação, 
dando-se frequentemente primazia à “guerrilha” política como forma de apimentar o 
percurso político de determinada região, bem como de atacar politicamente adversários 
incómodos. Acerca desta realidade, Jorge Pedro Sousa (2002:6) escreve que “como não 
podia deixar de ser, a comunicação social regional e local é também um espaço 
simbólico onde se desenvolvem competições, principalmente entre os detentores do 
poder político local”. Por seu turno, José Ricardo Carvalheiro (1996:2) explica que “o 
jornalismo não deve ser uma galeria onde passeiam os poderosos da terra, a dizer 
simplesmente o que lhes interessa, no momento em que lhes apetece”.  
O poder necessita de mediação. E nada melhor dos que os media para que essa 
comunicação política seja um sucesso, o que obviamente leva a que o poder político 
desenvolva estratégias específicas para a imprensa. Cada vez mais, os acontecimentos 
são criados para que se tornem notícias. Impera que os meios de comunicação logrem a 
sua independência em relação ao poder político já que, caso se limitasse a divulgar as 
notas de imprensa oriundas dos gabinetes de comunicação, a sua existência não faria 
sentido.  
 
3.6- Dificuldades e potencialidades da informação local em Portugal 
A informação local em Portugal centra-se, maioritariamente, em imprensa 
generalista. Alias, são muito poucos os exemplos de títulos de jornalismo especializado, 
existindo um registo de algumas publicações que não goraram sucesso, nomeadamente 
no âmbito da imprensa desportiva regional. Assim, a informação local é generalista, 
indo ao encontro das necessidades do seu público-alvo. Encontra-se, no entanto, em 
dois géneros distintos: na imprensa regional, destinada a um público de uma 
determinada região; e nos jornais generalistas de expansão nacional, com informação 
local presente nas secções destinadas a esse efeito. São, obviamente, dois tipos de 
publicações muito distintas. Enquanto os primeiros são publicações de baixa tiragem, 
com grandes dificuldades económicas e fraca capacidade de atracão de publicidade, os 
segundos são publicações com presença no espectro nacional, cuja capacidade 
económica, apesar das dificuldades, é incomparavelmente superior às das publicações 
locais, até porque estão muitas vezes sustentadas por grandes grupos económicos. A 
importância da imprensa local não pode de todo ser descurada, dado o seu papel 
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interventivo no seio das comunidades. Como refere Carlos Camponez (2002:122) “a 
imprensa local tem, assim, por função manter e promover uma saudável vida 
democrática, permitindo a troca de ideias, favorecendo o debate e procurando fazer com 
que os seus leitores se interessem pelo ambiente que os rodeia, por forma a levá-los a 
assumir uma atitude participativa do ponto de vista social.” 
Apesar de distintas, os jornais regionais e nacionais não têm que estar, 
necessariamente, em concorrência direta no que toca à informação de proximidade, já 
que os jornais nacionais têm uma expressividade reduzida fora das áreas metropolitanas 
de Lisboa e Porto e pelo facto de, as suas secções locais, se limitarem quase 
exclusivamente a retratar essas zonas urbanas do país. Como refere Ferreira (2007:849) 
“sem bons jornais, as comunidades locais e regionais ficam tendencialmente amputadas 
de boa «informação de proximidade»”. 
Estes dois tipos de imprensa – local e nacional – variam, antes de mais, pelo 
interesse que despertam no leitor. Jornais nacionais preocupam-se com a 
heterogeneidade que compõe um determinado território, procurando um equilíbrio de 
interesses extremamente vasto. Por essa mesma razão, esses jornais estão normalmente 
sediados nos grandes centros de decisão, perto das fontes e de uma forma que agiliza a 
gestão dos meios existentes. Dentro da sua vasta área de cobertura, estes jornais 
habitualmente dedicam um pequeno espaço à “lei da proximidade”. Como refere 
Orlando Raimundo (1992:70) “se o assunto não encontrar eco no leitor, ele não o lerá, 
por melhor que seja o texto. A preocupação de conquistar as boas graças do público, 
através da criação de invisíveis cadeias de cumplicidade, levou os teóricos do 
jornalismo a desenvolverem pesquisas que culminaram no estabelecimento de uma 
regra de ouro – a Lei da Proximidade”.  
É no entanto crucial perceber que, quando um jornal nacional cobre algum 
acontecimento local, não pretendes em exclusivo dirigir-se às pessoas que por alguma 
razão (geográfica, profissional, …) se encontram próximas daquele acontecimento. Pelo 
contrário, esse título pretenderá informar toda a nação para um acontecimento relevante 
que tenha acontecido em determinada região. Neste ponto, a informação regional 
converge com a informação internacional, já que quando um jornal português informa 
sobre um terramoto no Sri Lanka também não pretende informar os cidadãos desses país 
sobre o acontecimento. Pretende, na verdade, informar os cidadãos portugueses para um 
fenómeno relevante que tenha acontecido internacionalmente. 
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Por seu turno, a imprensa regional vive em regime de sobrevivência cada vez 
mais posta em causa pelo advento do online, pela desertificação verificada nas zonas 
longes dos grandes centros urbanos, pela falta de financiamento e capacidade de 
crescimento, bem como pelo amadorismo que, muitas vezes, ainda é característica deste 
tipo de títulos informativos. Ferreira (2007:153) refere que “sem bons jornais, as 
comunidades locais e regionais ficam tendencialmente amputadas de boa informação de 
proximidade. Independentemente de outros fatores que podem contribuir para o 
entendimento desta situação […]. A imprensa local e regional portuguesa tem sido 
vítima das más decisões, e sobretudo das não decisões, que sobre ela os vários 
Governos têm tomado”. É este o panorama que persegue a imprensa regional em 
Portugal. Abandonada e desapoiada, estes títulos sobrevivem com dificuldade e são 
incapazes de elevar os critérios qualitativos do seu trabalho.  
É fundamental entender a imprensa regional como um sector com enorme 
potencialidade. Em primeiro lugar, por se encontrarem longe dos centros de decisão, 
têm a capacidade de se distanciar da restante imprensa nacional e oferecer conteúdos 
realmente inovadores, indo de encontro às necessidades das comunidades que servem. 
Mais do que isso, num mundo cada vez mais globalizado, a imprensa regional assume 
um papel importante dentro de um espaço mediatizado muito concreto. Como refere 
Joana Martins (2008:31) “a questão da globalização assume-se como um conceito 
importante para entender a especificidade das culturas locais, na medida em que, ainda 
que sejam conceitos opostos, a sua comparação assume relevância e a definição e 
enquadramento de ambos os conceitos pode conduzir à percepção que o mundo tem, 
afinal, espaço para ambos”.  
 
3.7- Jornalismo de proximidade 
 Cada vez mais surgem publicações dedicadas ao conteúdo local. Estas 
publicações, maioritariamente online, pretendem estabelecer vínculos de pertença pela 
proximidade. Falar de proximidade implica, antes de mais, que se aborde a questão 
referente ao território e ao destinatário destas mensagens. Nesta ótica, Camponez 
(2002:113) afirma que “a antropologia mostrou-nos a importância da fronteira para a 
representação das noções de ‘nós’ e de ‘outros’. Do mesmo modo, o próximo em 
jornalismo é também a representação que o medium faz do seu território e, 
consequentemente, dos destinatários das suas mensagens. E, nesse sentido, a imprensa 
local e regional é tanto vocação como intencionalidade.”  
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 Importa contudo sublinhar que a proximidade não é uma questão exclusiva da 
imprensa regional e local, mas sim transversal a todas as formas de jornalismo. Esta 
ênfase do jornalismo não é, de todo, descurada pelos grandes nomes do jornalismo 
mundial, já que são comuns, nos jornais generalistas, secções que trabalham em 
exclusivo o jornalismo de proximidade. Jornais como o Washington Post, o New York 
Time ou o Chicago Tribune dispõem de espaços dedicados à cobertura local, bem como 
à cidade onde estão inseridos. O Chicago Tribune Internet Edition tem, inclusive, uma 
equipa que cobre exclusivamente a região de Chicago. Em Portugal, a imprensa 
generalista assume contornos diferentes, já que tem um carácter nacional. No entanto, 
jornais generalistas como o Público ou o Diário de Notícias oferecem também secções 
destinadas a este tipo de jornalismo, cujas edições variam de acordo com o local de 
venda do periódico. Para Camponez (2002:114) “a redescoberta do conceito de 
proximidade assumiu uma importância tanto maior, nos últimos anos, quanto a crise de 
leitores parecia agravar-se, constituindo-se como uma estratégia para recuperar imensas 
franjas de públicos que normalmente estão alheados dos grandes meios de comunicação 
de massa, quer pelo acesso ao seu conteúdo, quer pela possibilidade de se constituírem 
como sujeitos de comunicação”. O autor (2002:118) defende ainda que “a busca de 
audiências e a fidelização dos leitores leva, inexoravelmente, a uma procura deliberada 
de laços de proximidade entre os centros produtores de mensagens e os seus públicos” 
 A importância dada ao local é, num mundo cada vez mais globalizado, 
acentuada pela necessidade de conhecimento daquilo que está próximo. Como explica 
Camponez (2002: 59/272), “o local é o lugar de transformação dos particularismos 
numa cultura global”. É um lugar de “conservação, criação e recriação no interior da 
globalização”. 
  
3.8- Da massificação á individualização 
A imprensa local tem, nos dias que correm, uma oportunidade ímpar para se 
impor no panorama mediático. Para Joana Martins (2008:31) “a questão da globalização 
assume-se como um conceito importante para entender a especificidade das culturas 
locais, na medida em que, ainda que sejam conceitos opostos, a sua comparação assume 
relevância e a definição e enquadramento de ambos os conceitos pode conduzir à 
percepção que o mundo tem, afinal, espaço para ambos”. Neste paradigma, a imprensa 
local tem a oportunidade de ocupar um espaço mediático tremendamente específico – o 
mediatismo localizado. 
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 A questão da globalização na informação tem, no entanto, que se entendida de 
acordo com o fenómeno que a sustenta. É indubitável que está cada vez mais 
generalizado o acesso à informação de larga escala. É fácil e está acessível a consulta de 
informação sobre acontecimentos ocorridos em qualquer ponto do globo. Mas, a 
acessibilidade, não significa que seja do interesse de quem consome informação. 
Continua a existir um maior interesse por aquilo que está mais próximo. Desta forma, a 
globalização não mata as regionalidades, mas contribui para que as mesmas se 
revalorizem (Peruzzo 2002). 
 Continua, assim, a haver um maior interesse naquilo que acontece perto da 
realidade individual de cada um. No entanto, devido ao advento da internet, surgiram 
fenómenos cuja definição ultrapassa a barreira do local/global: a “glocalização”. Este 
conceito pretende fundir os dois conceitos, teoricamente antagónicos (Cascais 2001) e 
sublinha a basilar importância do local num contexto global, um fenómeno que se 
assiste sobretudo no seio das comunidades emigrantes, ondes os indivíduos, longe das 
suas origens, procuram informações e manter-se atuais acerca daquilo que acontece 
junto dos locais que deixaram. 
 As tecnologias de informação aproximam o que está distante mas não o tornam 
próximo. O distante continua a sê-lo, ainda que mais acessível. O fluxo noticioso sobre 
o que está distante, cada vez mais extrapolado, vem despertar a curiosidade e conduzir 
ao desejo daquilo que está próximo. A imprensa generalista, inundada por uma 
infinidade de dados, vê-se obrigada a exercer uma seleção cada vez mais criteriosa. Por 
seu turno, a imprensa regional manteve-se à margem deste fenómeno, dando 
continuidade ao jornalismo local puritano, algo valorizado pelos leitores. Na visão do 
Presidente do Conselho Regulador, Azeredo Lopes (ERC 2010: 18), “a imprensa 
regional desempenha um papel notável de reforço de um conceito rico de cidadania. 
Cultiva a proximidade, é útil para quem a lê, estimula ou, pelo menos, conserva, laços 
identitários, culturais e históricos da maior importância. Acarinha o particular, numa 
altura em que só se prega o global. Cultiva a língua portuguesa, num plano cada vez 
mais raro na imprensa em geral”.  
  
3.9- Proximidade: desafios profissionais 
  Para quem trabalha com o elemento proximidade, os desafios sobrepõem-se. 
Trabalhar com proximidade, implica um largo espectro de desafios e dificuldades com 
que o profissional de comunicação tem que lidar no quotidiano. Acima de todos os 
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outros, é necessária uma posição de distanciamento em relação ao que é noticiado. Ao 
trabalhar em proximidade, o jornalista estará também muito próximo dos assuntos, 
tendo frequentemente uma ligação pessoal aos mesmos. Deste modo, a necessidade de 
distanciamento é uma constante na vida profissional e torna-se num desafio que por 
vezes é de complexa superação. Joaquim Ribeiro (2010:50) explica muito bem esta 
situação ao explicar que “a imparcialidade pode não ser a coisa mais fácil de alcançar 
nestes casos. Sobretudo se houver conflito de interesses, o que não é assim tão raro 
quando o exercício do jornalismo de proximidade está a cargo de profissionais que são 
vizinhos ou familiares daqueles que se queixam ou dos que eventualmente saem 
prejudicados pela notícia” 
 Importa não esquecer que, como muito oportunamente refere Jorge Sousa 
(2002:6), “a comunicação social regional e local funciona muitas vezes como veículo de 
petição e de representação ou de sectores da comunidade ou de toda a comunidade 
perante terceiros, sobretudo quando se envolve num jornalismo de causas. A 
comunidade real (ou sectores dessa comunidade) metamorfoseia-se em comunidade de 
interesses”. A necessidade de distanciamento não é, porém, um exclusivo do jornalismo 
de proximidade. Em outras áreas, existem jornalistas especializados em determinadas 
matérias que, ao longo da sua experiência, vão acumulando um sentimento de 
proximidade com os atores noticiosos. Porém, o desafio é maior. No jornalismo de 
proximidade, o jornalista é desafiado a tratar assuntos que lhe dizem respeito e cujo 
conteúdo tem influência na sua vida social. Joaquim Ribeiro explica esta situação ao 
referir que esta dificuldade em relação ao distanciamento “não significa menos 
profissionalismo, nem uma maior ou menor dificuldade relativamente a quem 
desenvolve o seu trabalho na imprensa nacional. Não se trata aqui de descobrir casos de 
promiscuidade entre fontes, jornalistas e leitores, só porque todos se conhecem, 
sobretudo os dois primeiros grupos. Na imprensa nacional também existem jornalistas 
destacados para acompanhar determinado político, equipa de futebol ou alguma 
individualidade. Há jornalistas especializados em áreas como a economia, as artes e o 
espetáculo, o desporto ou a política. Chegam a fazer viagens juntos e ficam nos mesmos 
hotéis”.  
 
3.10- Webjornalismo de proximidade: O conhecimento do microcosmos 
 Ao mesmo tempo que se assiste, como foi supra-tratado, a um despoletar de uma 
globalização em termos noticiosos, emerge, um tipo de webjornalismo de 
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proximidade, baseado nos moldes temáticos (e não conceptuais) do tradicional 
jornalismo de proximidade. Confrontado com o movimento globalizante da 
informação, tratado anteriormente, o utilizador da informação online sente-se atraído 
pela informação global e pelo apelo de um conhecimento global e extremamente 
diversificado sentindo, concomitantemente, falta de uma informação mais local, que 
lhe diga diretamente respeito e que lhe interesse em termo práticos, informação que dê 
ao utilizador instrumentos basilares para uma melhor preparação da vida quotidiana 
dos indivíduos. Nesta lógica, ergue-se um bipolarismo noticioso, existindo, por um 
lado, um aparecimento desmedido de portais de notícias globais, com informação 
pouco detalhada de acontecimentos à escala global e, similarmente, ao aparecimento 
gradual de portais noticiosos com um enfoque local, com blocos informativos mais 
detalhados. 
 Como Suzana Barbosa (2002:12) identificou cirurgicamente, o webjornalismo 
de proximidade permite “atrair determinadas localidades para a rede, facilitando o 
acesso a serviços, programação cultural, notícias, turismo, lazer, entre outros assuntos 
pertinentes à cidade em que moram”. Está lógica do local permite, então, o acesso fácil 
a informações pertinentes e com um tipo de utilidade prática para quem acede à 
informação disponível neste género de portais noticiosos, com conteúdo que, tal como 
escreveu Mauro Wolf (2002:203), “se referem a acontecimentos que entram na esfera 
normal da experiência dos jornalistas e do público, os que implicam uma esfera 
partilhada de linguagem e pressupostos culturais comuns (...) A proximidade 
geográfica refere-se simplesmente à regra prática da prioridade das notícias internas e 
que estão à disposição, em relação às notícias externas, de acordo com a sua 
proximidade em relação ao público”. 
 Este género de portal noticioso, empenhado em fugir à massificação da 
informação, tem conquistado o seu espaço no meio online, conquistando gradualmente 
novos leitores e impondo-se, normalmente, como um complemente à informação 
global, concedendo a quem dela usufrui um tipo de conhecimento informativo mais 
direcionado para a realidade de cada qual, ou seja, proporcionando um tipo de 
conhecimento informático de mais frequente colocação em prática, algo que tem 
conquistado os internautas. Mais do que isso, estes portais de proximidade mais 
“regionais” criam noções de proximidade e de adjacência aos demais indivíduos de 
uma mesma comunidade, criando noções de solidariedade comum, formando laços 
culturais e, acima de tudo, criando uma identidade própria e inconfundível. Ao invés 
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do que é característico nos grandes portais noticiosos, estes portais de proximidade, tal 
como escreveu Suzana Barbosa (2002:5), aproveitam as lacunas dos mesmos, 
“privilegiando a informação direcionada, produzida e distribuída segundo as 
características do jornalismo online para atrair os usuários de determinadas cidades e 
estados. Eles facilitam o acesso a conteúdos originais e interativos, que contemplam 
notícias e reportagens em geral sobre cidade, turismo, cultura, desportos, lazer, 
serviços, entretenimento e diversão, intensificando, ao mesmo tempo, os laços sociais e 
o sentimento de pertença a uma comunidade” 
 Com o acumular de diversas vantagens próprias, estes portais noticiosos de 
informação local de proximidade estão a conquistar, de uma forma gradual, o seu 
espaço na rede, tomando um interesse curioso e interessado dos públicos, que podem 
usufruir de informações práticas e úteis para o seu quotidiano através da internet e 
fortalecendo, para além disso, um sentido de identidade local importante na sociedade 
globalizada que hoje é uma realidade. Esta sociedade global, quando entendida de uma 
forma genérica, conta com óbvias vantagens e desvantagens sendo estas segundas 
esbatidas, no campo informacional, por estes portais que funcionam como agentes 
antagónicos ao fenómeno mas, no entanto úteis, no sentido de esbater uma certa 
hegemonia da informação distanciada do utilizador. Numa lógica de sociedade de 
conhecimento, este tipo de informação local representa um fantástico aditamento 
qualitativo no conhecimento de uma dada sociedade vincando a importância do 
conhecimento local para a consecutiva compreensão do conhecimento mais global e 
mais generalizado. 
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4. Metodologia  
    
      Quivy (2005:15) refere, numa metáfora inteligente, que “a investigação em ciências 
sociais segue um procedimento análogo ao do pesquisador do petróleo. Não é 
perfurando ao acaso que se encontra o que se procura”. Assim, urge pensar a 
investigação de forma a torna-la metodologicamente planeada e exequível. A 
componente de investigação que me proponho a elaborar será, assim, sustentada nos 
trâmites da análise de conteúdo, já que esta se traduz na melhor metodologia para que se 
identifique e se catalogue os critérios de noticiabilidade que o jornal Público aplica na 
sua secção Local Porto. Por ter exercido funções nesta secção, enquanto estagiário neste 
diário generalista de expansão nacional, fui compreendendo o modus operandi que os 
jornalistas do Local Porto aplicam no quotidiano de produção e, desse modo, pretendo 
identificar os modelos e os pontos-chave desta secção tão específica do jornal. A análise 
de conteúdo pretende recolher as principais tendências do objeto de estudo definindo, de 
uma forma quantitativa.  
A pesquisa bibliográfica e documental não foi, obviamente, descurada já que detém 
uma importância imensurável, algo defendido por Quivy (2005:50) quando explica que 
“um longo convívio com o pensamento sociológico antigo e atual, por exemplo, 
contribui consideravelmente para alargar o campo das ideias e ultrapassar as 
interpretações já gastas. Predispõe a colocar boas questões, a adivinhar o que não é 
evidente e a produzir ideias inconcebíveis para um investigador que se contente com os 
magros conhecimentos teóricos que adquiriu no passado”.  
 
4.1- Hipóteses de investigação 
Para uma melhor compreensão do estudo que se seguirá, coloco três hipóteses de 
investigação cuja veracidade pretendo apurar com recurso, como referi anteriormente, à 
análise de conteúdo: 
1) Como primeira hipótese de investigação, acredito que, no período estudado, 
a secção Local Porto, não obstante pretender focar toda a região norte e 
centro de Portugal, centre a cobertura noticiosa no distrito do Porto e, em 
especial, da cidade do Porto. Isso dever-se-á ao facto de a redação estar 
localizada em pleno centro do Porto, facilitando as deslocações dentro desta 
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mesma cidade e, concomitantemente, dificultando a cobertura noticiosa 
noutras cidades que são cobertas, apenas, por colaboradores. Assim, a 
confirmar-se, distritos como Braga, Coimbra, Aveiro, Viana do Castelo, 
Vila Real ou Bragança serão, quantitativamente, alvos de uma abordagem 
muito inferior  quando comparados com a cobertura dada à região do Porto 
 
2) Como segunda hipótese de investigação, acredito que, quantitativamente, se 
verifique, primordialmente, um enfoque em questões autárquicas e que 
envolvam as autarquias. Assim, tudo que envolva a atividade autárquica, 
deverá ser a temática predileta a ser explorara pela secção em estudo do 
Público. A este fenómeno, deve-se a facilidade de acesso às fontes de 
informação das autarquias que criam acontecimentos específicos para os 
media que, com a sua atividade, fomentam um fluxo noticioso regular.  
 
 
3) Como terceira e última hipótese de investigação, supõe-se que as peças que 
compõem a secção Local Porto são compostas maioritariamente por artigos 
puramente noticiosos, sem que se verifique a existência regular de 
reportagens, entrevistas ou perfis. Supõe-se também a inexistência regular 
de títulos apelativos, bem como de um tom analítico/interpretativo (pelo 
contrário, nesta hipótese supomos que a existência da abordagem 
descritivo/narrativo do conteúdo jornalístico seja avassalador).  
 
4.2- Recolha de Dados 
Pretende-se elaborar um estudo intenso e conclusivo sobre a matéria em causa e, 
nesta lógica, a recolha de dados tem que ser o mais exaustiva possível, desde que 
exequível. Recorreu-se ao arquivo da Biblioteca Municipal de Viana do Castelo, onde 
foi possível analisar, sem lacunas, o período pretendido.  
O corpus utilizado foi recolhido ao longo de quatro meses (Novembro, Dezembro, 
Janeiro e Fevereiro), das edições Porto do jornal Público. Porém, como seria 
inexequível tratar uma amostra retirada ao longo de quatros meses ininterruptos, 
afunilou-se a amostra para a primeira semana de Novembro, segunda de Dezembro, 
terceira de Janeiro e, naturalmente, quarta de Fevereiro, onde foram recolhidas 133 
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peças noticiosas dos mais variados géneros jornalísticos. Estes quatro meses foram 
selecionados por duas razões fundamentais: 
1. Período em que exerci estágio no jornal e onde estive por dentro das rotinas de 
produção e do quotidiano jornalístico; 
2. Inexistência de enviesamento do conteúdo informativo já que, determinados 
acontecimentos, distorcem a amostra (a título de exemplo, em período de 
eleições autárquicas, essa temática terá obrigatoriamente um destaque continuo e 
diário na secção Local). 
 
4.3- Análise de Dados 
Nesta fase da investigação, procuram-se as primeiras respostas para as perguntas 
de investigação. Nesta linha de execução, importa associar os dados recolhidos às 
conceções teóricas exploradas anteriormente de modo a exercer uma interpretação 
conceptual fidedigna e solidificada.  
O resultado da análise de conteúdo permitirá uma análise muito objetiva e 
“matemática” e dará as grandes tendências que o estudo irá evidenciar. 
Nesse sentido, foi utilizada uma grelha de análise de conteúdo
4
 para que fossem 
estudados todos os parâmetros que conduzissem a uma perceção verdadeira e completa 
acerca das hipóteses de investigação em estudo. Para uma melhor organização do 
estudo, a grelha foi dividida em três partes distintas: forma, conteúdo e discurso. Desta 
forma, a análise conduzida torna-se mais eficiente e, acima de tudo, organizada. A 
primeira parte, referente à forma, engloba os seguintes parâmetros: 
1. Localização na página – verifica a localização espacial das peças, que podem 
ser encontradas na primeira, segunda ou terceira página da secção Local 
Porto. Importa referir que, normalmente, a secção Local Porto conta com 
apenas duas páginas, podendo, no máximo, atingir as três; 
 
2. Lado da página- verifica se as peças se encontram em página par ou impar. 
Num jornal, por norma, a página impar tem mais valor que a par, sendo mais 
cara em relação à publicidade que contem; 
 
 
                                                          
4
 Ver anexo 
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3. Localização na página – refere se a peça é única na página, principal na 
página, se se situa em zona superior ou inferior da mesma. Este parâmetro 
refere-se à importância e ao relevo dado a determinada peça; 
 
4. Extensão – Um parágrafo, dois a três parágrafos, três a cinco parágrafos, 
cinco a sete parágrafos, ou por último, mais do que sete parágrafos são os 
critérios utilizados para avaliar a extensão das peças; 
 
5. Valorização gráfica – fotografia, ilustração, infografia, quadros, caixa ou 
sem valorização são os critérios que abrangem todas as possibilidades que o 
Público utiliza em relação ao grafismo nas peças; 
 
6. Assinatura – determinada peça pode ser assinada, não assinada ou peça de 
agência; 
 
7. Género jornalístico – qual o género jornalístico a que a peça pertence.  
 
A segunda parte, referente ao conteúdo, engloba: 
1. Objeto de referência – Analisa o tema a que se refere determinada peça; 
 
2. Atores ou agentes sociais – Explora o “quem”. Procura responder à 
pergunta: quem protagoniza o conteúdo noticioso? 
 
3. Localização geográfica – Analisa a localização geográfica a que se refere 
a peça; 
 
4. Citações – Número de citações usadas para sustentar as peças. 
 
A terceira e última parte, referente ao discurso, engloba os seguintes parâmetros: 
1. Título – reporta o estilo aplicado ao título: indicativo, explicativo, 
apelativo, formais/lúdicos ou interrogativos; 
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2. Estilo da peça jornalística – a peça pode adotar um estilo 
descritivo/narrativo da realidade ou, pelo contrário, pode ser feita uma 
abordagem analítica-interpretativa da mesma.  
 
3. Proveniência da peça – parâmetro que pretende analisar de onde provem 
a peça. Obtém-se respondendo à pergunta: quem criou o acontecimento? 
 
Esta grelha, dividida em três parâmetros de análise permite obter uma conclusão 
geral acerca dos critérios de noticiabilidade do Público para a secção Local Porto, 
permitindo um vasto leque de conjugações entre parâmetros que permitem conclusões 
mais profundas do que a análise puramente individual aos parâmetros isolados.  
 Importa, antes de mais, centrar os parâmetros da grelha de análise no estudo das 
hipóteses lançadas a investigação. A preocupação deve ser constante na procura de uma 
resposta conclusiva e sólida. Nesse sentido, com esta grelha, será possível aferir a 
questão relativa à predominância geográfica da região do Porto, tal como será possível 
aferir quais as temáticas mais abordadas, hipótese cuja conclusão advirá, acima de tudo, 
da resposta que o “Objeto de referência” nos dará. O estilo do trabalho noticioso 
presente na secção em estudo também ficará bem claro, já que os parâmetros relativos 
aos títulos, ao estilo da peça e à sua proveniência e extensão serão, certamente, bastante 
esclarecedores. Apesar de tudo, não nos limitaremos a estes aspetos, não obstante o 
maior enfoque nos mesmos. Aquando do término desta investigação, estamos convictos 
que teremos descrito com o máximo de detalhe e rigor os critérios de noticiabilidade 
adotados para a secção.  
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5. Análise de resultados  
 
Os resultados da amostra recolhida foram analisados estatisticamente e serão, 
agora, analisados de um ponto de vista percentual.  
Uma vez recolhidos os dados de análise de conteúdo, foi possível verificar, 
como esperado, que as conclusões permitem perceber, com clareza, quais os critérios de 
noticiabilidade que o jornal Público aplica na secção Local Porto.  
Antes disso de prosseguir para as respostas às perguntas de investigação, 
importa, porém, analisar os aspetos gerais referentes à organização gráfica da secção em 
estudo. Foi, deste modo, possível verificar que 41% das peças se encontravam na 
primeira página da secção, enquanto que as restantes 59% se encontravam na segunda 
página. Na amostra estudada, apenas numa ocasião a secção Local Porto teve uma 
terceira página. Estes dados indicam, obviamente, um equilíbrio razoável entre o 
número de peças que cada página comporta, ainda que, por normalmente o “destaque” 
de secção ser colocado na primeira página, haja uma tendência para uma maior 
sobreposição de peças na segunda página. Ainda relativamente à distribuição das peças, 
verifica-se um equilíbrio em relação à paginação, com 48% do total da amostra a estar 
localizado em página par, sendo que os restantes 52% se encontravam em página impar.  
Ainda assim, torna-se mais relevante analisar o destaque que é dado à 
generalidade das peças. Deste modo, foi possível concluir que, em relação à 
organização das diversas peças dentro do layout do jornal, 14% assumem o destaque de 
“peças únicas na página”, espaço geralmente dado aos destaques de secção que, 
frequentemente, ocupam toda uma página. Por outro lado, 28% das peças analisadas 
eram “peças principais na página”, ou seja, ocupavam grande parte da página, ainda que 
não toda. Em relação aos restantes dados, resta dizer que 40% das peças encontravam-se 
na “zona superior da página” (peças sem destaque, mas colocadas na parte superior da 
página, sempre mais relevante) e, por fim, com menor destaque, 18% encontravam-se 
na zona inferior das páginas. Com estes dados, é possível aferir que 42% do total da 
amostra teve «honras» de peça única ou principal da página, o que afere a aposta regular 
na publicação de artigos completos e destacados na página, e uma preponderância não 
tão grande como seria esperado de artigos pequenos e pouco desenvolvidos. 
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Focando, agora, a atenção nas perguntas de investigação e olhando rapidamente 
para a grelha com os resultados do estudo, pode-se rapidamente aferir que a primeira 
hipótese pode ser, efetivamente, comprovada. Se catalogarmos os resultados por 
distrito, as peças sobre o distrito do Porto representam 49% do universo estudado (65 
peças), uma vantagem considerável sobre o distrito de Aveiro, o segundo mais 
noticiado, com 13% dos resultados (17 peças). É ainda curioso observar que, mesmo 
tratando-se da secção Local Porto, o distrito de Lisboa aparece representado com 5% 
dos resultados (6 peças), mais do que, por exemplo, capitais de distrito da zona 
centro/norte como Vila Real com 4% (5 peças), Viana do Castelo (3 peças), Guarda (1 
peça) ou Coimbra (1 peça), que, juntamente com todos os restantes distritos não 
referidos, representam 29% dos resultados finais, um número bastante inferior aquele 
que, por si só, é totalizado pelo Distrito do Porto.  
 
 
Analisando os resultados por cidade, a cidade do Porto volta a ter grande 
destaque, já que congrega 33% dos resultados (44 peças). Gaia com 8% (10 peças), 
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Únicas na página 
Principal na Página 
Zona Superior da Página 
Zona Inferior na Página 
49% 
13% 
5% 
4% 
29% 
Peças por distrito 
Porto 
Aveiro 
Lisboa 
Vila Real 
Outros 
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Aveiro e Lisboa com 5% (6 peças), Guimarães e Viseu com 4% (5 peças) são as 
restantes cidades que se destacam nos resultados. Nesta análise in loco, volta a ser 
curioso reparar que Lisboa surge em posição de destaque, novamente superior ao de 
capitais de distrito como Coimbra, Braga, Vila Real ou Viana do Castelo que, por 
pertencerem à região norte/centro, são da “responsabilidade” da secção Local Porto. De 
salientar ainda algumas curiosidades, nomeadamente o facto de Guimarães, com 5 peças 
num total de 133, ser mais representada do que a sua respetiva capital de distrito, Braga, 
que é notícia apenas em duas ocasiões, ou o exemplo de Ílhavo que é notícia por quatro 
vezes, devido a uma história que o Público acompanhou durante parte de uma 
determinada semana. 
 
 
Os resultados sustentam a veracidade da primeira hipótese e são indicadores 
interessantes para que se perceba qual o “target” geográfico da secção Local Porto. A 
zona metropolitana do Porto congrega a maioria da ênfase noticiosa da secção Local do 
jornal, algo que se justificará por variadas razões, entre as quais a presença da redação 
nesta cidade e a influência do jornal junto dos grandes centros de decisão, bem como a 
consequente menor proliferação nas restantes cidades. Não obstante, a pouca 
visibilidade dada às principais capitais de distrito da zona Norte/Centro como Coimbra 
ou Braga não deixa de ser surpreendente.  
 No que toca à segunda hipótese de investigação, foi também sem surpresa que 
se concluiu que os principais “atores” das peças noticiosas são as “autarquias”, que 
congregam 25% dos resultados da amostra. Expondo este resultado de uma outra forma, 
significa que uma em cada quatro notícia dá voz a algo que se relacione com assuntos 
35% 
8% 
5% 5% 4% 
4% 
39% 
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autárquicos, sendo esta a temática mais noticiada na secção em estudo. As empresas 
(públicas ou privadas) protagonizam 19% da amostra, sendo que, na grande maioria, 
trata-se de empresas com atividade no norte de Portugal, bem como empresas 
municipais. É também dado um realce importante aos “indivíduos” (peças noticiosas em 
que os próprios indivíduos que protagonizam o corpus noticioso se representam a si 
próprios e não a nenhuma instituição) que ocupam 16% do espaço noticioso da secção 
Local Porto. Estes três parâmetros representam o grosso dos resultados mas é com 
surpresa que se constata que os partidos têm voz em apenas 8% das peças e que as 
deliberações dos tribunais dão voz a 5 % das peças. Por outro lado, os elementos não 
humanos (elementos naturais, nomeadamente) protagonizam também 5 % do total. 
Os três primeiros parâmetros representam, desde modo, 60% da amostra, 
provando que a atividade noticiosa da secção em estudo se centra maioritariamente nas 
autarquias locais, bem como na atividade de algumas das mais relevantes empresas da 
região, nomeadamente da cidade do Porto. No caso do enfase dado aos indivíduos 
particulares, surpreende o resultado, já que não se esperava, à partida, que os resultados 
dessem tanto relevo a este parâmetro mas constatou-se que os resultados advêm, em 
parte, do elevado número de breves que, por norma, incidem nos crimes, acidentes ou 
acontecimentos de menor relevo que envolvam indivíduos isolados. Surpreende, como 
referido, a pouca relevância dada aos partidos políticos, podendo concluir-se, inclusive, 
que o fluxo noticioso referente à política local se centra mais na atividade autárquica e 
municipal do que, propriamente, no partidarismo local. 
 
 
Relativamente ao “objeto de referência” é sem surpresa que se depreende que os 
resultados se coadunam com a análise anterior. A referência temática que é feita na peça 
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teria que ser concordante com a análise feita relativamente aos atores presentes nas 
mesmas. Assim, as autarquias são a referência em 23% das peças, sendo que a 
referência a iniciativas concentra 21% dos resultados. Por seu turno, a referência direta 
a empresas ocupa 8% do total da amostra, o mesmo resultado que ocupa a referência a 
“crime” e a “atividade partidária”. Destaque ainda para a referência aos tribunais com 
7% do total da amostra e referência a acidentes com 8%. Importa, no entanto referir, que 
o grosso modo das peças acerca de crime e tribunais se encontram na coluna de breves 
que, por norma, se dedica a esse género de temáticas.  
 
 
Após a leitura destes dados, pode-se aferir que a segunda hipótese pode, também 
ela, ser verificada. Em ambos os parâmetros (atores e objeto de referência) as 
“autarquias” congregam a maior fatia dos resultados que a amostra permitiu aferir. 
Ainda que a, curta distância das “iniciativas”, aquando da análise do “objeto de 
referência”, pode-se concluir que as autarquias, bem como a sua atividade, são a 
temática predileta da secção Local Porto do Público, algo que se justifica com o caracter 
editorial da secção, atenta aos fenómenos de carácter local e com uma influência mais 
direcionada, como é exemplo a atividade autárquica.  
Em relação à terceira hipótese de investigação, importa reportar que a notícia 
tem uma preponderância avassaladora em relação aos restantes géneros jornalísticos, já 
que congrega 68% do total da amostra recolhida que, juntamente, com as breves (25%) 
monopolizam quase todo o panorama da secção Local Porto do Público. Na amostra 
recolhida, apenas encontramos oito reportagens (6% do total da amostra). Com surpresa, 
em 133 peças jornalísticas, não se encontrou uma única entrevista ou perfil, 
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demonstrando que a secção em estudo aposta, grosso modo, na cobertura puramente 
noticiosa da realidade.  
 
 
No mesmo sentido, foi possível aferir que uns arrebatadores 96% do total da 
amostra se centram no estilo de peças descritivo/narrativo, sendo que apenas 3% (quatro 
artigos) contêm uma visão analítica-interpretativa/explicativa. O mesmo fenómeno se 
verifica nos títulos, já que em 88% do total da amostra, os títulos são puramente 
informativo-indicativos, havendo espaço para apenas 12% de peças com um caracter 
expressivo-apelativo. Estes dados referentes aos títulos vão de encontro aos dados que 
caracterizam o resto da secção, nomeadamente em relação ao género e ao estilo. 
Habitualmente presente nas reportagens, bem como nos texto analítico-interpretativos, 
os títulos expressivo-apelativos não são uma presença comum na secção do jornal. 
Deste modo, mais uma vez, a terceira hipótese de investigação pode ser completamente 
aferida já que os resultados da amostra recolhida comprovam a hipótese previamente 
lançada a estudo. 
 
 
Ainda que não respondam diretamente às hipóteses de investigação, a análise de 
conteúdo revelou outros dados que, pela sua relevância, merecem integrar o presente 
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estudo. Neste âmbito, o estudo permitiu apurar que 53% das peças que compõem a 
amostra são assinadas, ao contrário de 41% que não o são (ainda que maioritariamente 
sejam breves, que nunca são assinadas) e que apenas 7% são peças de agência. No que 
refere às citações, importa referir que, não obstante algum equilíbrio, predominam as 
citações de mais de duas frases, com 51% dos resultados, o que prova que, geralmente, 
as peças são cimentadas com recurso a citações dos atores. No entanto, verifica-se que 
22% das peças não têm qualquer citação (este resultado provem, maioritariamente, do 
facto de raramente se verificarem citações nas breves). As citações de uma ou duas 
frases congregam, ambas, 22% dos resultados da amostra.  
 
 
A extensão das peças é tremendamente variável já que, novamente, o resultado 
volta a ser influenciado pela presença das breves, que contribuem para que 37% das 
peças tenham apenas um parágrafo, resultado que contrasta com os 28% de peças que, 
pelo contrário, têm mais do que 7 parágrafos. Estes resultados, antagónicos, derivam da 
característica das peças que compõem a secção, dado que o espaço limitado que o papel 
disponibiliza, condiciona a extensão das peças. Apesar de tudo, é com alguma surpresa 
que se verifica a existência de peças com uma extensão bastante considerável.  
A valorização gráfica revelou-se também uma constante já que 33% dos artigos 
estão valorizados com uma fotografia (de referir que as breves nunca são acompanhadas 
por fotografias) e que 8% dos resultados da amostra incluíam uma fotografia e uma 
caixa, o que perfaz um total de 41% das peças com valorização gráfica.  
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A proveniência das peças é também um indicador importante para se perceber a 
origem das mesmas. Assim, é sem surpresa que se concluiu que 47% do total da 
amostra, provem de instituições/organismos públicos (em muitos casos, das autarquias) 
e 17% de instituições/organizações privadas. Destaque ainda para a baixa influência dos 
partidos, cuja proveniência da notícia constou em apenas 8% dos resultados. 
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Considerações finais 
 
Ao longo do último ano, que se dividiu entre o período de estágio e a realização 
do presente relatório de estágio, tive a oportunidade de lidar com uma realidade 
profissional com que, até então, apenas tinha contacto através de livros, exercícios 
académicos e relatos de outros profissionais. A experiência de trabalhar in loco num 
“laboratório de jornalismo”, onde tudo se cria antes de sair a público, foi uma das 
experiências mais enriquecedoras e que marcou o início daquela que espero que seja 
uma duradoura carreira profissional. 
Importa, também, não descurar a importância fulcral que o presente relatório 
teve na solidificação da experiência e na contribuição que deu para que se refletisse 
sobre a experiência que o estágio trouxe, algo importante para que conclusões possam 
ser tiradas. Não obstante, a presença de um modesto exercício de investigação que 
pretendeu diagnosticar, estatisticamente, a realidade onde exerci funções durante três 
meses, ajudou a uma melhor compreensão daquela que, durante esse tempo, foi a minha 
segunda casa. 
 A proximidade e a informação local, muitas vezes desconsideradas e colocadas 
na prateleira do dínamo noticioso que diariamente nos chega através dos mais diversos 
meios de comunicação, advêm dos primórdios conceptuais do jornalismo. A 
informação, concebida com um intuito utilitarista, tornou-se globalizada. Desse modo, 
importa que haja uma consciência generalizada para que não se perca a tradição secular 
de informar aquilo que está perto. Com as suas secções Local (Porto e Lisboa) o 
Público, como jornal generalista de expansão nacional, não descura esta ênfase tão 
específica do jornalismo, não obstante reduzir gradualmente a aposta na mesma. Na 
verdade, as duas páginas que o Público disponibiliza para a secção Local e o pouco 
destaque que lhe é dado no site (na reformulação do mesmo a secção “Local” foi 
desprovida de destaque no website e passou a integrar uma subsecção de “Portugal”), 
são indicadores pouco positivos, revelando algum descrédito. Na mesma lógica, os 
resultados que este breve estudo indica constatam a inexistência de uma 
heterogeneidade editorial para a secção, bem como a inexistência de trabalhos 
enriquecedores como reportagens ou entrevistas, verificando-se, deste modo, uma 
existência monopolizante do género noticioso.    
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 Fica, certamente, ainda muito por explorar. Será que quem compra o Público 
procura os elementos de proximidade? Será que a caracterização aqui feita da secção 
Local Porto é transversal ao resto do jornal ou é uma característica intrínseca daquela 
secção específica? Muito ficará por dizer acerca da informação local e do jornalismo de 
proximidade. 
 Tudo me leva a acreditar, no entanto, que a informação local é ainda um especial 
foco de interessa do leitor, algo que, por sinal, tive a oportunidade de testemunhar numa 
trabalho feito durante o período de estágio onde presenciei uma reunião entre habituais 
correspondentes de jornais que, unanimemente, lamentaram a cada vez mais escassa 
informação local nos jornais de expansão nacional em Portugal. Deste modo, até porque 
exerci funções nesta secção durante o período de estágio, compete-me sublinhar a 
importância que esta questão tem, que procurei comprovar com toda a revisão teórica 
que antecede o estudo de caso aqui descrito.  
 Em jeito de conclusão resta-me voltar, uma vez mais, a sublinhar a importância 
que o estágio a que este relatório refere teve, dado que se tratou de uma experiência 
extremamente enriquecedora e que contribuiu imenso para que o meu percurso 
académico terminasse com uma experiência inesquecível e que, espero, anteceda uma 
carreira profissional na área que mais me apaixona. Após este estágio no Público, onde 
aprendi um pouco mais acerca dos “segredos” da profissão, sinto-me, mais do que 
nunca, preparado para encetar caminho e galgar terreno, ultrapassando as dificuldades 
laborais intrínsecas ao difícil momento económico que o país atravessa. Algures no 
mundo pretendo exercer jornalismo e tenho a certeza que os três meses de estágio no 
Público serão fulcrais para que tal ambição se realize.  
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ANEXO I 
 
Grelha de análise 
Nº. da peça 
1.Nº da página 
 
2. Data: 
 Dia 
 Mês   
Ano 
II. Forma 
1. Localização na secção 
1. 1ª Página 
2. 2ª Página 
3. 3ª Página 
 
2. Lado de página 
1. Página Par  
2. Página Impar 
 
3. Localização na Página  
1. Peça única na página 
2. Peça principal na página 
3. Situada na zona superior 
4. Situada na zona inferior 
 
4. Extensão 
1. Um parágrafo  
2. Dois a 3 parágrafos 
3. Três parágrafos a cinco parágrafos 
II. Conteúdo 
1. Objeto de referência 
 
2.Actores ou agentes sociais 
 
3.Localização geográfica (local onde decorre a ação 
noticiada) 
 
4. Citações (só aplicável aos atores ou agentes sociais) 
1. Citação de uma frase   
2. Citação de duas frases  
3. Citação de mais de duas frases  
4. Transformação com citação de 
palavras do candidato (palavras 
soltas) 
5. Transformação sem citação de 
palavras 
6. Sem citação  
7. Não aplicável 
III. Discurso 
 
Título 
1. Informativos indicativos 
2. Expressivos formais ou lúdicos 
 
6.Estilo da peça jornalística  
1. Descritivo/narrativo 
2. Analítico-interpretativo/explicativo  
3. Não aplicável 
 
 
4. Cinco a sete parágrafos 
5. Mais que sete parágrafos 
 
5. Valorização gráfica 
1. Fotografia 
2. Ilustração 
3. Infografia 
4. Quadros 
5. Caixa  
6. Sem valorização 
 
6. Assinatura 
1. Peça assinada  
2. Peça de agência  
3. Não assinada 
 
7.Género jornalístico 
1. Notícia 
2. Breve (1 a 2 parágrafos) 
3. Artigo (notícia comentada) 
4. Reportagem 
5. Fotolegenda 
6. Editorial 
7. Coluna, comentário, 
crónica, bilhete (só artigos 
assinados) 
8. Crítica de televisão 
9. Entrevista 
10. Cartoon 
11. Estudo 
/Dossier/Destaque/Inquérit
o/Sondagem 
12. Citações/ excertos (frases 
soltas)  
13. Peça/ compósita 
14. Perfil/retrato 
15. Outro 
 
 
7. Proveniência da peça5  
1. Serviços da candidatura 
2. Partidos 
3. Governo 
4. Empresários 
5. Instituição/organismo público 
6. Instituição/organização privada  
7. Corporação (sindicato, associação 
patronais, Igreja, etc.) 
8. Iniciativa do próprio media 
9. Peça de agência 
10. Peça de outro media 
11. Indeterminada 
12. Várias 
13. Outro 
 
 
 
                                                          
5
 Obtém-se respondendo à pergunta: Quem criou o acontecimento? (ex: comícios partidários, visitas do 
candidato, etc. – origem é da variável 1. “Serviços da candidatura”) 
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